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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS
ATA DA 3ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 12 DE MARÇO DE 2013, TERÇA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, SENADO FEDERAL.
Às nove horas e quatorze minutos, do dia doze de março de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, Humberto Costa, Wellington Dias, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vital do Rêgo, Cícero Lucena, Eduardo Suplicy, José Pimentel, Cristovam Buarque, Sérgio Souza, Cyro Miranda e Armando Monteiro, e das Senadoras Vanessa Grazziotin e Ana Amélia. Justifica a ausência o Senador Jayme Campos. Deixam de comparecer os demais membros. Registram presença os Senadores Gim e Sodré Santoro, o Deputado Federal Glauber Rocha e a Deputada Federal Manuela D´Ávila. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata anterior, que é dada por aprovada. Passa-se ao inicio da Audiência Pública destinada à instrução do Projeto de Lei da Câmara nº 98, de 2011, que “institui o Estatuto da Juventude”, em atendimento ao Requerimento nº 3, de 2013 da CAS, de autoria do Senador Paulo Paim, com a presença dos seguintes oradores: Severine Macedo, Secretária Nacional da Juventude da Presidência da República; Deputada Federal Manuela D’Ávila; Rebeca Ribas, Vice-Presidenta do Conselho Nacional da Juventude; Alessandro Melchior, Representante da Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais - ABGLT; Manuela Braga, Presidenta da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas - UBES; Bruno Reis de Figueiredo, Representante da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB; Gleidson Alves Pantoja, Representante do Fórum Nacional da Juventude Negra – FONAJUNE; Alfredo Santana Santos Júnior, Secretário Nacional de Juventude da Central Única dos Trabalhadores – CUT; David Barros Araújo, Representante do Instituto de Juventude Contemporânea – IJC; Maria Izabel da Silva, Assessora da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente. A Presidência passa a palavra aos oradores por período máximo de dez minutos. Em seguida, a Presidência concede a palavra à Sra. Ângela Guimarães, na qualidade de Presidenta do Conselho Nacional da juventude – CONJUVE. Às onze horas e trinta minutos assume a Presidência o Senador Paulo Paim. Usam da palavra os Senadores Paulo Paim, Sodré Santoro, Vital do Rêgo, Wellington Dias, Waldemir Moka, Presidente da CAS, e o Deputado Federal Glauber Rocha. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às doze horas e dois minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.
Senador Waldemir Moka
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Declaro aberta a 3ª Reunião Extraordinária da Comissão de Assuntos Sociais, da 3ª Sessão Legislativa Ordinária, da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

Os Srs. Senadores que aprovam, queiram permanecer como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

A presente reunião destina-se à realização de audiência pública com o objetivo de instruir o Projeto de Lei da Câmara nº 98, de 2011, que institui o Estatuto da Juventude, em atendimento ao Requerimento nº 3, de 2003, da Comissão de Assuntos Sociais, de iniciativa do Senador Paulo Paim.

Comunico aos Srs. Senadores que esta Presidência, em função da quantidade de debatedores, concederá a palavra por dez minutos, podendo dar alguns minutos de tolerância.

Convido o Senador Paulo Paim, como Relator e autor do requerimento, para que componha a Mesa Diretora dos trabalhos.

Quero chamar para compor a Mesa os seguintes debatedores: 

– Severine Macedo, Secretária Nacional de Juventude da Presidência da República. (Palmas.)

– Rebeca Ribas, Vice-Presidente do Conselho Nacional de Juventude. (Palmas.)

– Alessandro Melchior, representante da Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT). (Palmas.)

– Alfredo Santana Santos Júnior, Secretário Nacional da Juventude da Central Única dos Trabalhadores (CUT). (Palmas.)

– David Barros Araújo, representante do Instituto de Juventude Contemporânea (IJC). (Palmas.)

Eu indago do Relator, em função de que outros debatedores ainda serão chamados, se o Plenário debate após a fala dos primeiros debatedores ou se ouvimos todos, para que depois a gente possa estabelecer...

Pois não, Senador.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, para ajudar no encaminhamento. Esse é um tema que já vem sendo debatido há anos no Congresso Nacional. Nós temos esta audiência e teremos outra em Porto Alegre. V. Exª deu muita força para essas duas audiências, que havíamos combinado no ano passado, para as quais dependíamos da aquiescência de V. Exª, que, pelo compromisso enorme que tem com a juventude, de pronto ajustou os procedimentos para que pudéssemos realizar esta reunião hoje, e a outra em Porto Alegre, ainda no próximo dia 15. 

Para tanto, seria bom se encaminhássemos conforme V. Exª propôs: ouvimos a todos e depois abrimos o debate, se houver algum questionamento ou algum complemento, já que está bem arredondada a redação, com alguns pontos que, claro, teremos que afinar na redação final.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Então, não havendo objeção, vamos ouvir a primeira Mesa; depois, logo em seguida, chamamos outros debatedores e, após a exposição, faremos o debate.

Vou iniciar, Senador Paulo Paim, obedecendo a mesma ordem que nós chamamos para compor a Mesa.

Então, concedo a palavra à Severine Macedo, Secretária Nacional de Juventude da Presidência da República.

A SRª SEVERINE MACEDO – Bom dia, Presidente Waldemir; bom dia, Senador Paulo Paim, colegas de Mesa e todos os conselheiros do Conselho Nacional de Juventude, que vêm há anos, junto com a Secretaria Nacional de Juventude, acompanhando a tramitação do Estatuto, propondo mudanças e melhorias no Estatuto.

Queria saudar, de maneira muito especial, o Senador Paim, por todo esse processo aberto de diálogo que ele vem construindo tanto com o Governo, quanto com as organizações, com o Conselho Nacional de Juventude, no intuito de qualificar a proposta apresentada em torno do Estatuto. Queria também dizer da importância deste momento histórico que a gente vive, e daí a importância central da aprovação de mais esse marco legal da juventude brasileira, tendo em vista que nós vivemos um período no Brasil com a maior população de jovens na nossa história. Sr. Presidente, são mais de 50 milhões de jovens de 15 a 29 anos. Isso representa uma população que tem um peso econômico, político, social, cultural extremamente importante no Brasil.

Esse processo todo de inclusão social, de crescimento econômico, de garantia de direitos que o Brasil vem fortalecendo nos últimos anos também vem atingindo fortemente a juventude. Além das políticas específicas como o ProUni, o ProJovem, as Estações Juventude, o Plano de Prevenção à Violência contra a Juventude Negra – Juventude Viva, que estão em curso no Brasil, nós temos, efetivamente, as políticas universais, as políticas estruturantes, que também agregam esses jovens do nosso País e fazem com que boa parte dos empregos com Carteira assinada gerados nos últimos anos sejam para jovens; fazem com que nós, combatendo a pobreza extrema no Brasil, beneficiemos também enormemente a juventude; a ampliação e o fortalecimento do salário mínimo amplia fortemente a nossa juventude; a ampliação do acesso à educação em todos os níveis atinge diretamente a nossa juventude.

Então, são exemplos de avanços importantes de um País que não quer desperdiçar o que a gente chama de seu bônus demográfico, mas que precisa, com mais força, garantir e aprofundar os direitos da juventude no sentido do reconhecimento do seu papel como sujeito de direitos, mas também um papel estratégico para o desenvolvimento nacional.

Em que pese esse conjunto de avanços, essa geração de jovens, a maior geração de jovens do nosso País, também enfrenta um conjunto de desafios, fruto de um processo histórico que demorou no Brasil até o Estado brasileiro reconhecer essa população, esse segmento da população como uma população que precisa de direitos específicos.

Foi somente em 2005 que foi constituída a Política Nacional de Juventude, a Secretaria, o Conselho e uma série de programas mais organizados especificamente voltados para a juventude.

Antes de 2005, rolou todo um processo de debate na Câmara dos Deputados, no Congresso Nacional, com seminários, com o início da instituição desses marcos legais que conquistamos em 2010: a PEC da Juventude, que inseriu na Constituição Federal o termo juventude. E agora se abre efetivamente esse desafio da aprovação do Estatuto, e futuramente a retomada do Plano Nacional de Juventude, para que a gente possa, com esses instrumentos legais, garantir que a política de juventude no Brasil seja uma política de Estado, e não somente uma decisão dos nossos governos.

Então, o Estatuto da Juventude é fundamental porque ele nos ajudará a definir melhor quais são esses direitos, já que nós falamos tanto em direitos da juventude, e aí o Estatuto aponta um conjunto de temas sobre os quais a própria 2ª Conferência Nacional de Juventude se debruçou agora em 2011, a reafirmar o direito da nossa juventude à autonomia e emancipação, a partir de um olhar sobre o seu desenvolvimento integral.

Então, discutir a garantia dos direitos da juventude significa reforçar o direito à participação. Não é favor do Estado brasileiro promover espaços de diálogo, o acompanhamento, o monitoramento, por parte da sociedade civil, e avaliação das políticas públicas, a participação na tomada de decisões sobre as políticas de juventude no Brasil, e, para além das políticas de juventude, o fortalecimento da democracia e a incidência dos nossos jovens sobre os grandes temas do País.

O direito à educação é um direito básico de qualquer processo de autonomia e emancipação da nossa juventude; o direito à profissionalização, ao trabalho e à renda, o direito à diversidade e à igualdade.

Eu acho que é importante destacar, dentro desse ponto, que o Estatuto da Juventude – pode me corrigir o Alessandro, depois, na sua fala – é uma das poucas legislações que se propõem com uma pauta clara de defesa. A primeira, da defesa e da promoção da diversidade da nossa juventude, seja étnico-racial, seja de gênero, especialmente de orientação sexual; o direito à saúde, à cultura, o direito à comunicação e à liberdade de expressão, o direito ao desporto e ao lazer, a sustentabilidade ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, o direito ao território e à mobilidade, o direito à segurança pública e ao acesso à Justiça.

Então, a abordagem desses temas como um olhar sobre o desenvolvimento integral significa dizer que a nossa juventude, para ser, de fato, protagonista, não só público alvo do processo de desenvolvimento do nosso País, precisa ter seus direitos assegurados. Trabalho, educação e segurança são fundamentais, mas o direito ao tempo livre, o direito de ir e vir, o direito a participar, o direito à comunicação, por exemplo, são centrais para que seu desenvolvimento possa ser assegurado.

No intuito de garantir esse conjunto de direitos ao desenvolvimento integral, o Estatuto se coloca num momento em que avançamos enormemente na agenda das políticas públicas, como já citei, em que os marcos legais começam a ser garantidos, como a PEC da Juventude – e, agora, o Estatuto é o nosso segundo passo, e é central –, para podermos efetivamente reverter uma série de problemas que ainda atingem a nossa juventude e garantir seu pleno desenvolvimento.

Nós estamos falando que, em que pese todo o crescimento econômico, geração de emprego com Carteira assinada, todos os programas que acabei de citar, políticas, ações e decisões importantes dos governos, tanto federal quanto estaduais e municipais, a nossa juventude, especialmente alguns setores da nossa juventude, ainda sofre mais que outros segmentos da população.

Por exemplo, nos indicadores do trabalho indecente, a alta rotatividade no mercado de trabalho na juventude, a informalidade, a dificuldade de conjugação trabalho/escola, tempo livre, vida familiar, verificamos que ainda precisamos superar entre a juventude o problema não só do trabalho decente, mas o nível de desemprego juvenil é maior do que o da população em geral. Nós estamos em uma condição de quase pleno-emprego no Brasil, mas existem algumas regiões em que o desemprego juvenil chega a quase 3%. Isso significa dizer que há que se garantir as políticas universais e o crescimento do nosso País, mas devemos olhar para os segmentos que, em algumas situações, estão expostos a uma maior condição de vulnerabilidade e de exclusão social, como é o caso da juventude.

São os jovens negros e pobres a maior parte das vítimas de violência em nosso País. As mortes por causas externas fazem com que, todo ano, nós percamos milhares de vidas de jovens, especialmente jovens negros. É como se no Brasil caíssem por mês, lotados, oito aviões de jovens, a maior parte deles negros e negras das periferias das grandes cidades, de baixa renda e de baixa escolaridade. Então, existe um componente territorial, um componente racial e geracional, além do componente, obviamente, da condição social desses jovens, que faz com que a juventude fique mais exposta a condições de violência.

Estamos falando de um crescimento bastante importante do acesso à escolaridade em todos os níveis, o crescimento das escolas técnicas, a ampliação do acesso à universidade, a ampliação do tempo de escola dos nossos jovens do ensino fundamental e médio, mas ainda estamos falando do índice de evasão forte, de uma distorção idade/série bastante considerável em relação à nossa juventude.

São alguns exemplos de temas que ainda precisamos encarar e que precisam ser considerados, para que a juventude possa, de fato, não ser só participante de um processo de desenvolvimento, mas protagonista central.

O meu tempo já está terminando. Eu queria fortalecer, dentro dessa perspectiva ainda, que o Estatuto da Juventude é pauta de debate da juventude brasileira há muitos anos. Ele foi resolução da 1ª e da 2º Conferência Nacional. Nossos conselheiros poderão falar melhor sobre isso, mas é uma das grandes prioridades do Conjuve, é uma grande prioridade da Secretaria Nacional de Juventude. Nosso empenho, Senadores, é para que possamos juntar todas as forças possíveis – Governo, sociedade civil e Parlamentares – para que o Estatuto seja aprovado em 2013, para que a gente tenha condição de fazer com que esse importante instrumento nos garanta três elementos. O primeiro, a questão da definição dos direitos, para que isso possa dar base para fortalecimento e ampliação das políticas públicas para a nossa juventude. Mas ele precisa também ser aprovado porque nos garantirá um suporte maior para a construção de um Sistema Nacional de Juventude, onde se aprofunde o papel dos entes federados do Governo Federal para execução e implementação da política nacional de juventude.

As PPJs só vão, efetivamente, ganhar maior escala, atingir ainda mais jovens, as que já existem só vão chegar a todos os territórios, na medida em que Estados e Municípios estejam também cada vez mais preparados, assumindo essa pauta, entendendo essas contrapartidas em relação à execução da política pública. Obviamente, ele abre brecha também para um terceiro elemento, que é a construção, a retomada do debate sobre o Plano Nacional de Juventude, para que a nossa Conferência Nacional da Juventude possa intervir na definição dos rumos da política de juventude, como já vem fazendo, mas de maneira mais organizada, com metas claras, com orçamentos claros, para a gente poder avançar na política de juventude, além de identificar melhor a população juvenil. 

Já temos uma lei que criou a Secretaria Nacional de Juventude, o ProJovem, o Conselho. Foi sancionada pelo Presidente Lula em 2005, que define a nossa juventude de 15 a 29 anos, que é uma parcela, hoje, de mais de 50 milhões de pessoas. É amparada, obviamente, reconhecida pelas agências do Cema/ONU, pela Organização Ibero-Americana de Juventude. Mas precisamos, efetivamente, garantir um olhar sobre a garantia dos direitos. 

Então, fico por aqui porque vi que meu tempo já estourou. Eu queria reafirmar o empenho da Secretaria Nacional de Juventude pela Aprovação do Estatuto da Juventude ainda em 2013. A juventude brasileira não é mais o futuro do Brasil. É a geração do presente. Parece clichê, mas é importante reafirmar sempre: nós não podemos perder a oportunidade histórica de inserir, com qualidade, mais de 50 milhões de pessoas no desenvolvimento nacional.

Obrigada, Senadoras e Senadores. Obrigada a todos e a todas. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradeço a participação da Severine Macedo, que é a Secretária Nacional de Juventude.

Vou pedir que, logo após os dez minutos, quando toca a sirene, é um minuto para concluir. Quando começa a falar, já começa a contar os dez minutos. Vocês vão perceber que, se não fizermos isso, não vamos aproveitar o debate, que eu acho que é fundamental. Até porque são 11 oradores. Se vocês não se adequarem a esse tempo... Vamos tentar observar o tempo que a Presidência está concedendo.

Concedo a palavra, de imediato, à Rebeca Ribas, Vice-Presidenta do Conselho Nacional de Juventude.

A SRª REBECA RIBAS – Bom dia, Sr. Presidente, bom dia, Senador Paulo Paim.

Eu queria saudar o Conselho Nacional de Juventude, aqui presente, na pessoa de Ângela Guimarães, Presidente do Conselho. 

O Conselho Nacional de Juventude está reunido, aqui em Brasília, desde ontem. Viemos em peso aqui participar da audiência. Além disso, estamos fazendo a divulgação pelas redes, pelas redes de conselhos, Twitter, Facebook. Além desta turma que está aqui, há uma turma boa acompanhando essa audiência. Então, estamos mobilizando, reconhecendo a importância que a aprovação do Estatuto tem para a juventude brasileira, especialmente para o Conselho Nacional de Juventude.

Vou tentar ser mais concisa porque há muitos conselheiros que vão falar. Eu vou ler, na verdade, uma carta que o Conselho redigiu coletivamente. Esta carta tem uma mensagem ao Senado e a toda a sociedade brasileira em relação ao que a gente considera importante em relação ao Estatuto Nacional de Juventude.

O Conselho vem debatendo o Estatuto Nacional de Juventude, vem acompanhando a sua tramitação desde a Câmara Federal. Ao longo desse processo, o Conselho vem contribuindo, especialmente junto à Secretaria Nacional de Juventude, nessa formulação da nota técnica, em qualificar, aprimorar o projeto de lei.

Hoje, nós vamos também entregar o que consideramos como contribuição do Conselho, além do que vimos dialogando com a própria Secretaria Nacional de Juventude. Na verdade, esta carta também é um pouco a apresentação do que vamos contribuir.

Garantir os direitos da juventude para transformar o Brasil. 

Neste início dos anos 10, a juventude brasileira tem diante de si grandes desafios. Após décadas de luta, nossa geração tem a possibilidade de traduzi-las em conquistas para o presente e o futuro de nossa gente. Finalmente temos em vista avanços no combate às enormes desigualdades que marcam nosso País, que atingem especialmente as/os nossas/nossos jovens. É valiosa a conjuntura em que o movimento juvenil brasileiro, com uma plataforma ousada e transformadora, participa de vitórias concretas como o financiamento do Plano Nacional de Educação com 10% do Produto Interno Bruto brasileiro, a Lei Nacional de Cotas nas universidades públicas e a Emenda Constitucional 65, que inclui a juventude na Carta Magna como uma prioridade. 

Agora nos deparamos com a oportunidade de efetivar e expandir os direitos da juventude, com a possibilidade de aprovação do Estatuto Nacional da Juventude, em tramitação no Senado Federal. Após sete anos de mobilização juvenil, através de conferências, ocupações do Congresso, blitz e passeatas, esta avançada declaração de direitos foi aprovada em 2011 na Câmara dos Deputados, por meio de um laborioso processo de discussão, mediado pela Deputada Manuela D’Ávila, relatora do projeto. 

O Estatuto delimita a faixa etária da juventude, afirma direitos nos campos da participação, educação, trabalho, igualdade, saúde, cultura, comunicação, desporto, lazer e meio ambiente e indica a criação do Sistema Nacional de Juventude [como já foi mencionado pela Secretária Severine Macedo]. Dentre as principais conquistas em jogo, estão a afirmação e ampliação do direito à meia-entrada em eventos culturais e à meia-passagem; o incentivo ao associativismo juvenil; a universalização da educação básica gratuita e de qualidade; o acesso ao ensino superior e à educação profissional e tecnológica; o direito ao trabalho decente e à geração de renda; a proteção contra todos os tipos de discriminação, especialmente por motivo de etnia, raça, cor da pele, sexo, religião e orientação sexual; a participação no processo de produção e acesso a bens culturais, às tecnologias de informação e comunicação e aos equipamentos públicos para práticas desportivas. [Esses destaques feitos são os que consideramos, inclusive, os pontos de maior avanço que o Estatuto Nacional de Juventude traz para os jovens brasileiros.]
Essa não é uma batalha qualquer. A possibilidade agora de termos os direitos da juventude assegurados num marco legal pode ser um vetor de grandes transformações da situação dos jovens e das jovens que enfrentam obstáculos imensos à sua constituição como cidadãos e sujeitos plenos de direitos, como a pobreza, a violência, o extermínio, discriminações, a intolerância, o desemprego e a precarização do trabalho. 

Reconhecendo a importância estratégica do Estatuto, o Conselho Nacional de Juventude vem acompanhando e contribuindo com o aprimoramento desse documento e a sua tramitação desde o percurso iniciado na Câmara Federal. O acúmulo desse Conselho e a unidade dos movimentos que o constituem apontam para um sólido consenso, lapidado pelo debate coletivo e pela luta solidária da juventude. 

[Essas contribuições que o Conselho encaminha hoje, e a nossa posição, inclusive, em relação aqui à audiência, já trazem o produto de um consenso já construído dentro do Conselho na sua diversidade de movimentos e entidades, e em diálogo com o conjunto da sociedade também.]

Nesse sentido, o Conselho Nacional de Juventude compartilha aqui algumas propostas construídas, a partir do diálogo positivo, com a variedade de movimentos, organizações e entidades, representados no Conjuve, com o objetivo de unificar vozes em defesa da aprovação do Estatuto, colocando-se mais uma vez a postos para a construção dos consensos necessários para o avanço da sua tramitação. 

Dessa maneira, o Conselho Nacional acredita dar mais um passo à frente, fortalecendo a luta pela aprovação de um novo marco institucional e de uma política pública avançada que afirme e expanda direitos, que assegure uma educação pública gratuita e de qualidade, que empodere e transforme de verdade a vida da juventude brasileira, que combata as desigualdades e construa um projeto de desenvolvimento social e econômico pleno para a Nação.

Ao Senado, às ruas e à vitória! 

(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Quero agradecer à Rebeca Ribas, que economizou alguns minutos importantes. 

Muito obrigado.

Ouço agora, na Comissão, Alessandro Melchior, representante da Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT).

O SR. ALESSANDRO MELCHIOR – Bom dia, Senador Paulo Paim; bom dia, Presidente Waldemir Moka; amigos e amigas do Conselho Nacional de Juventude; Secretária Severine; Ângela, Presidente do Conselho Nacional de Juventude, aqui presente acompanhando esta audiência; todos os conselheiros municipais e estaduais de juventude, da rede de conselhos de juventude, espalhados pelo Brasil que estão acompanhando esta audiência pela Internet, a partir da TV Senado e do site do Senado, sou Alessandro Melchior, da ABGLT, Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, e represento a instituição no Conselho Nacional de Juventude, coordenando, nesse Conselho, a Comissão de Acompanhamento de Políticas e Programas. 

Trazemos de contribuição em relação ao debate do Estatuto, como primeiro elemento: reconhecer que o Estatuto da Juventude é uma declaração de compromisso do Congresso com a juventude brasileira. Mais do que isso, é importante expressar com quem é esse compromisso que o Senado e o Congresso Nacional firmam ao aprovar o Estatuto da Juventude, ao se esforçar para garantir a sua aprovação no Senado Federal neste momento, na Comissão de Assuntos Sociais. 

Primeiro, existe um debate, no sentido de que o acesso e o usufruto a determinados direitos, garantidos pela Constituição, direitos de primeira, segunda e terceira geração são condicionados a determinados fatores. 

Então, existem fatores geracionais – por isso, a necessidade do Estatuto da Juventude ​–, fatores de gênero, fatores raciais, de orientação sexual, enfim, diversos fatores que condicionam o acesso e usufruto a alguns desses direitos. 

A Severine comentou – e é importante reforçar – que, no âmbito do acesso aos direitos, por meio da desigualdade de orientação sexual, o Estatuto da Juventude é o primeiro marco legal que traz esse compromisso de garantir a não discriminação por motivos de orientação sexual e também de crença religiosa. 

É o primeiro marco legal que está perto de ser aprovado, trazendo esse compromisso e esse impacto. Mais do que isso, há um elemento importante a ser destacado: por mais que citemos e referenciemos a importância de debater o Estatuto da Juventude, estamos fazendo isso com muito atraso.

No âmbito nacional, as Nações Unidas começaram essa discussão na década de 80, com mais impacto, a partir de 1985, com o Ano Internacional da Juventude, porque havia um entendimento, a partir daquele período, de que alguns países em desenvolvimento começariam a passar pelo que eles identificaram como um bônus demográfico. Esse também é o caso do Brasil.

Naquele período, estávamos discutindo os direitos da criança e do adolescente. Hoje, por mais que reforcemos a importância de debater os direitos da juventude por conta do bônus demográfico, temos de partir de um entendimento de que já perdemos boa parte desse bônus, porque estamos debatendo isso talvez no último decênio desse bônus da juventude. 

Então, é importante entendermos que estamos debatendo um acesso, uma lei que garante acesso aos direitos para a juventude brasileira, como elemento importante para o desenvolvimento nacional, mas com um atraso de quase vinte anos.

Outro elemento que gostaria trazer é com relação a dois eixos da discussão sobre a idade do Estatuto da Juventude. 

Na última audiência, realizada nos dias 18 e 19 de dezembro, trouxemos uma contribuição nesse sentido e, agora, gostaríamos de reforçar isso. Por mais que saibamos que esse tema está relativamente esgotado na Comissão de Assuntos Sociais, existem outras comissões no Senado pelas quais o Estatuto vai tramitar ainda e o próprio plenário, em que ainda há divergência em relação a isso. 

Os argumentos em relação à idade são basicamente dois: um foi defendido na CCJ, a última Comissão em que o Estatuto tramitou, que diz respeito à possibilidade de que os jovens, a partir de 24 anos, possam prestar alguns concursos e se candidatar a alguns cargos eletivos. Isso foi apresentado, naquele momento, na CCJ, como um indício, um elemento de não vulnerabilidade, como se a possibilidade fosse um determinante para acesso a direitos ou para garantia de direitos. 

E aí é importante destacar que, quando trabalhamos com possibilidade, não trabalhamos com garantia, mas com permissão. Então, seria a mesma coisa de dizermos que o direito à educação, por ele estar estabelecido na Constituição Federal, está garantido só por isso. Esses direitos, ao contrário dos direitos de liberdade de primeira geração, trazem uma demanda para o Estado, que é de uma ação positiva, ou seja, de um movimento. 

Esses direitos não são acessados por osmose, mas a partir de uma movimentação do Estado para garanti-los. Por exemplo, se perguntássemos, na década de 90, qual o nível de acesso à educação dos estudantes brasileiros, a Manuela Braga, Presidente da União Brasileira de Estudantes Secundaristas, aqui presente, poderia dizer-me que é muito menor do que hoje, por quê? Porque, naquele período, não havia o Reuni, que aumentou vagas nas universidades públicas, não havia o ProUni, nem a reformulação do Fies. Ou seja, foi necessária, naquele momento, uma ação do Estado para garantir esse direito. 

Se hoje, por exemplo, eu perguntasse à Elis, conselheira do Conselho Nacional de Juventude pela Viração, e ao Alex Pamplona, da Rede Nacional de Jovens e Adolescentes Comunicadores, sobre o direito à comunicação, que hoje é um direito que está no âmbito desta quarta geração de direitos, se o fato d a Constituição permitir esse direito, apontá-lo, é suficiente para garantir a eles o direito à comunicação, tenho certeza de que eles me diriam que não.

Se eu perguntasse a eles se o fato de a Constituição permitir o acesso a esse direito lhes dá a mesma possibilidade de exercer esse direito que os filhos do Roberto Marinho ou que o Otavinho Frias, eles me diriam que não. Por quê? Porque, para garantir esse direito, é importante uma ação do Estado. Nesse sentido, o que é ação? Que o Ministério das Comunicações desengavete o projeto do Franklin Martins e debata a democratização das comunicações.

Quando colocamos o debate do argumento, é para dizer que ele traz a necessidade de uma ação positiva do Estado em relação a isso. Dizer que o jovem, pelo fato de ele ter 24 anos, pode candidatar-se a cargo eletivo é ignorar os diversos fatores que determinam acessar isso ou não, porque, de fato, os jovens podem candidatar-se a diversos cargos, inclusive prestar concurso, a partir dessa idade, mas os jovens que têm essa possibilidade não são os que, de fato, vão ter as suas vidas impactadas pelo Estatuto da Juventude, porque é uma minoria que não precisa desse Estatuto para exercer esses direitos. Trata-se de uma minoria de jovens brancos, heterossexuais, homens e cristãos e que, por isso, não precisam de uma declaração de direitos, porque já acessam essa declaração pela ausência daqueles condicionantes anteriores.   

Uma última discussão que eu queria trazer é, na verdade, um diálogo muito franco com os nossos amigos aliados e parceiros do Movimento pelos Direitos da Criança e do Adolescente, que trazem esse debate importante, dizendo que, se trabalharmos no Estatuto da Juventude com uma faixa etária de 15 a 29 anos, pelo fato de ser o período hoje regulamentado no Estatuto da Criança e do Adolescente a idade de 15 a 17 anos, vamos abrir um precedente ou um argumento para aquelas pessoas que defendem a redução da maioridade penal. 

Esse é um debate importante para nós. Na última audiência, o Bruno de Oliveira Elias, Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Juventude, se não me engano, apresentou a formulação do Conjuve a respeito disso, mas o que entendemos? Que o cerne do debate sobre a redução da maioridade penal não está no argumento, mas no projeto de sociedade de países de concepção que as pessoas têm, porque aprendemos, no processo de luta política, que, primeiro, decidimos o que queremos e, depois, pensamos no argumento, para podermos legitimar e justificar. 

Sabemos que criar argumento é o resultado de um processo cognitivo, de realização de sinapses, de criatividade. Portanto, existe argumento para tudo. Vimos, na semana passada, na Casa ao lado, na Câmara dos Deputados, que há um argumento religioso para justificar a discriminação contra a população negra, citando Noé e a Bíblia. Ou seja, argumento para tudo existe. As pessoas precisam, inclusive, ter a vontade de criar. 

Então, o cerne do debate sobre a redução da maioridade penal não está no argumento que vai ser utilizado, porque, se não dermos esse argumento, os argumentos criados vão ser outros. 

O cerne do debate está em relação ao enfrentamento do problema das drogas, da violência, da segurança pública, que enfrentamos discutindo o papel do Estado, a relação do Estado com a população, a quem serve o Estado, a necessidade de políticas públicas, financiamento de políticas sociais, e achamos que o Governo brasileiro e o Congresso Nacional ainda não fizeram isso. 

Então, tomar a iniciativa de não debater o Estatuto da Juventude a partir do elemento da idade de 15 a 17 anos é, na verdade, entrar numa cilada e agir de forma equivocada. 

Um último elemento, ainda nessa perspectiva da idade, é que não estamos trazendo uma discussão nova quando dizemos que a juventude tem de ser a partir dos 15 anos de idade. Não existe uma ideia fixa em relação ao que é essa infância e adolescência. 

(Soa a campainha.)
O SR. ALESSANDRO MELCHIOR – O Estatuto da Criança e do Adolescente trabalha com criança até 12 anos; e, de 12 a 18 anos, com o conceito de adolescência. Por quê? Porque entende que a demanda das crianças não é a mesma dos adolescentes. 

Da mesma forma, o Estatuto da Criança e do Adolescente, em diversos marcos legais, permite a aprendizagem profissional, o voto, o alistamento militar, inclusive antes dos 18 anos, porque ele aponta para um período de transição da fase da adolescência para o início da fase adulta. Ou seja, nesse sentido, ele demanda do Estado não apenas a proteção, mas também uma ação positiva do Estado em relação à garantia da sua trajetória de emancipação, participação e desenvolvimento. 

Então, nesse sentido, o Estatuto não está apontando ou trazendo um argumento novo para quem defende a redução da maioridade penal. Na verdade, o que estamos fazendo é, inclusive, institucionalizar que, a partir dessa fase, porque é uma decisão arbitrária, os adolescentes passam por um processo de transição, e é isso que precisa ser garantido na Constituição.

Para encerrar, há um pensamento do Darcy Ribeiro, que acho que é um mestre para todo mundo, que diz o seguinte: “O Brasil foi-se construindo como um moinho de moer gente”. “Moer gente” em relação à construção das suas mansões, das catedrais, das estradas, das ferrovias. O que vemos em relação à juventude é que, mesmo com as altas taxas de mortalidade, não estamos incluídos nesse moinho, porque a juventude brasileira, por conta do descaso do Estado, principalmente na década de 90, não entrou no moinho do trabalho, no moinho da escravidão e do trabalho indecente. 

A juventude brasileira vem sendo moída a partir do preconceito racista, que tem matado a juventude negra, do preconceito de orientação sexual, que tem matado a juventude LGBT. Então, aprovar o Estatuto da Juventude, a partir dessa aprovação, iniciar um processo mais intenso de repensar o Plano Nacional da Juventude, de construir o Sistema Nacional de Juventude, é respeitar, é pensar ainda no que temos de bom no demográfico e cumprir um pouco do nosso papel de Estado, que é garantir o acesso aos direitos e à expansão destes direitos. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradeço ao Alessandro Melchior. 

Quero apenas dar algumas informações. Esta é a segunda audiência pública sobre o tema, realizada aqui na Comissão de Assuntos Sociais. A primeira aconteceu recentemente, dia 18 de dezembro de 2012, em conjunto com a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, sob a Presidência do Senador, hoje Relator, Paulo Paim.

Durante os debates, o texto recebeu sugestões e comentários, por meio da página e-Cidadania do Senado Federal e pelo telefone Alô Senado. 

Senador Paulo Paim, V. Exª pode corrigir-me. O Relator do Projeto de Lei que institui o Estatuto da Juventude, Senador Paulo Paim, divulgou a decisão de manter a abrangência do texto para a faixa etária entre 15 e 29 anos. Havia a proposta de redução da faixa etária para 18 a 21 anos. 

Ainda a decisão do Senador Paulo Paim acompanha a recomendação da Convenção Ibero-Americana de Juventude e o parecer do Senador Randolfe Rodrigues, aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça. 

O projeto, depois de votado aqui na Comissão de Assuntos Sociais – e essa audiência pública é exatamente para instruir já a votação nesta Comissão – será encaminhado à Comissão de Educação, Cultura e Esportes (CE), à de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), e será examinada, em caráter terminativo, porque aí não vai ao plenário do Senado – este Estatuto é terminativo –, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa.

Apenas para orientar.

Então, acho que quanto mais consenso os senhores estabelecerem, os senhores irão facilitar o trabalho do Relator e também o Plenário.

Imagino que o Plenário do Senado não vai ter dificuldade para aprovar um Estatuto, em que a maioria – é claro que pode haver vozes dissonantes – estiver num consenso. Isso orientaria e facilitaria, a meu juízo, a aprovação já na Comissão de Assuntos Sociais e também, depois, nas demais Comissões. 

É claro que os senhores ainda terão condição de debater isso, conforme já disse, na Comissão de Educação, de Meio Ambiente e, terminativamente, na de Direitos Humanos.

Não sei se fui claro.

Na continuidade dos expositores, concedo a palavra ao Sr. Alfredo Santana Santos Júnior, Secretário Nacional de Juventude da Central Única dos Trabalhadores (CUT).

O SR. ALFREDO SANTANA SANTOS JÚNIOR – Bom dia a todos e a todas. Quero saudar o Presidente Waldemir Moka, o Senador Paulo Paim, pela iniciativa e a importância que têm dado a esse debate do Estatuto de Juventude. Gostaria de saudar Severine Macedo, da Secretaria de Nacional de Juventude, aqui representando um órgão importante, criado pelo Executivo, que tem dado um apoio fundamental às políticas de juventude, e todos os conselheiros e todas as conselheiras do Conjuve, na pessoa de duas mulheres aguerridas e conterrâneas da Bahia, Presidente e Vice-Presidente do Conjuve, Ângela e Rebeca, duas companheiras que estão presidindo esse órgão, oriundas do Nordeste, e estão aqui na Capital Federal, dando uma contribuição sobremaneira para a construção de uma política de juventude.

Primeiro, gostaria de, dada a escassez do tempo e as falas que me antecederam, comentar justamente a questão mais focada – estou aqui representando a Central Única dos Trabalhadores –, que é a juventude trabalhadora, e a importância que tem hoje não apenas para a juventude da Central, mas para toda a Central, o que é hoje política central... Ficou até redundante, política central da Central. Mas é uma das prioridades da Central Única dos Trabalhadores a aprovação do Estatuto da Juventude. E o quanto antes a gente conseguir essa aprovação... Porque de fato é um debate que vem se acumulando, não diria que vem se arrastando, mas vem se acumulando desde 2004. E, ao longo desse período, cumpriu um papel importante justamente que é o papel de construção de consenso na sociedade civil.

Então é importante isso. A gente tem um Conselho aqui extremamente plural, que representa a pluralidade da juventude. A gente tem aqui representante da ABGLT, representantes de diversos segmentos, negros, jovens, trabalhadores, militantes da área de comunicação. E todas as entidades que compõem o Conjuve hoje conseguiram construir uma proposta unitária, que visa justamente facilitar a aprovação desse estatuto no menor prazo possível.

O que nós, porventura, tínhamos de discordância, dentro dos espaços de organização do próprio Conjuve, nós tivemos a oportunidade de dirimir. E hoje o texto tem uma construção praticamente unânime.

Mas é importante para todos e todas compreenderem as necessidades, que não são privilégios, mas as necessidades de focar políticas públicas nesse segmento juvenil. 

E para isso, trago alguns dados, e alguns já foram citados por Severine. A juventude, principalmente a juventude trabalhadora, é a que mais sofre com a alta rotatividade neste País. Apesar das baixas taxas de desemprego, ela historicamente tem, quanto à taxa de desemprego, o dobro da média. Então, é um grupo que está afetado diferenciadamente. E, por estar afetado diferenciadamente, exige uma ação positiva do Estado, no sentido de igualar as condições.

É preciso compreender, por exemplo, que 55,5% da nossa população começa a trabalhar antes dos 14 anos de idade. Então, muito antes, inclusive, da idade legal.

Considerando pesquisas do Dieese, 14,9% começam a trabalhar antes dos nove anos de idade. 

E aí, companheiros e companheiras – é o vício de sindicalista mesmo –, é importante a gente perceber que, se 55% da população começa a trabalhar antes dos 14 anos, inevitavelmente entra no mercado de trabalho de forma precarizada, sem qualificação, sem oportunidade de estudo. E aí vejamos o que acontece com esses jovens que entram tão cedo no mercado de trabalho: 55% deles hoje só trabalham, não conseguem conciliar trabalho com estudo; 18% apenas conciliam trabalho com estudo; e 13% nem trabalham e nem estudam.

E aí é importante a gente entender que esses 13% que não trabalham e nem estudam, aparentemente... alguns órgãos divulgam esse dado como se fossem 13% que não fazem nada, o que se popularizou em espanhol como geração “nini”. 

Vamos olhar quem são esses 13%. Na sua grande maioria são mulheres oriundas do interior do País, que na realidade trabalham e trabalham muito, mas sequer reconhecem seu trabalho como trabalho, porque trabalham nas casas de família, da prima, do tio, do irmão, como empregadas domésticas, sem qualquer tipo de remuneração.

Então, os supostos 13% que não trabalham e nem estudam na verdade também estão colocados numa situação de exploração muito grande. Muitas vezes numa exploração inclusive velada.

Então, é importante compreender que esse segmento juvenil não precisa de privilégios. Precisa ter os seus direitos tratados de forma positiva pelo Estado para atender as necessidades, que são singulares desse grupo etário, dessa faixa etária.

E aí o Estatuto da Juventude cumpre esse papel de coroar um marco legal. Ele vem sendo construído desde 2004, mas ele define obrigações não apenas para o Estado, ele define obrigações para a família, para a comunidade e para o Poder Público, cria um Sistema Nacional de Juventude, que vai possibilitar uma atuação mais efetiva do Estado, porque não adianta também a gente declarar direitos se a gente não tiver mecanismos que garantam o exercício desse direito. Ele coroa um processo que começa... E aí tivemos alguns avanços, como a Emenda 45, o Plano Nacional de Juventude. Mas é importante a gente compreender que esse segmento juvenil vem construindo essa política ao longo dos anos. As duas últimas Conferências Nacionais de Juventude, por exemplo, deliberaram pela aprovação do Estatuto. 

O Conjuve, como eu disse, tem uma pluralidade gigante de entidades e de representações. E o Conjuve construiu esse consenso.

É importante ainda, para todos aqui presentes, lembrar que está sendo construída, também por uma pluralidade quase tão grande quanto à pluralidade que hoje compõe o Conselho Nacional de Juventude, uma Jornada Nacional de mobilização de juventude, que acontece no final de março, início de abril, de 25 de março a 1º de abril, composta por mais de 30 entidades juvenis. Essa jornada tem representações das centrais de trabalhadores, tem representações das juventudes partidárias, do movimento LGBT, da Marcha Mundial de Mulheres, do Fora do Eixo, do Levante, de diversas mobilizações, juventudes religiosas, todas essas representações compõem essa jornada. E uma pauta central da jornada vai ser – está sendo, na verdade, porque já ocorrem as plenárias estaduais – a aprovação do Estatuto da Juventude. 

Então, é importante aqui, antes de mais nada, agradecer a atenção que está sendo dada pelo Senador Paulo Paim, pelo Presidente Waldemir a esse assunto. Mas é importante compreender que, hoje, apesar de a iniciativa ser legislativa, eu diria, sem medo de errar, que esse é um projeto que, hoje, pode ser considerado um projeto de construção popular, porque, durante todo o período, ele recebeu emendas, ele recebeu opiniões, ele foi debatido no Conjuve, ele foi debatido na SNJ; ele foi, ele voltou, ele se ajustou. Tivemos, durante um período, discussão com relação à intercessão da idade, de 15 a 18 anos, mas ela foi muito bem dirimida, tanto do ponto de vista da concepção, como muito bem o Melchior apresentou, como, inclusive, do ponto de vista jurídico ela foi dirimida. Fica claro que a interpretação, por remissão expressa do Estatuto da Juventude, não é excludente, pelo contrário, ele é subsidiário e complementar ao ECA. Então, não há qualquer problema nessa intercessão de idade. Essa dúvida foi dirimida completamente. É importante, sim, conceber o Estatuto de 15 a 29 anos, como, hoje, é deliberação de diversos órgãos internacionais, compreendendo que esse é um período que, mais do que proteção, é um período em que a juventude precisa de mecanismos para a emancipação. 

E aí é importante frisar, na questão trabalho – e já caminhando para concluir a minha fala –, que a gente precisa compreender duas coisas. Primeiro, que as políticas que visam complementação de renda, redistribuição de renda, favorecimento da família, elas por si já são políticas que possibilitam retardar a entrada do jovem no mercado de trabalho. Ao retardar a entrada do jovem no mercado de trabalho, você possibilita que ele entre melhor qualificado e numa condição melhor. Porém, temos essa grande massa de mais de 50 milhões de jovens e mais de 55% deles...  Aliás, se somarmos os 55% que só trabalham com os 18% que conciliam trabalho com estudo, isso vai dar quase 70%, sessenta e poucos por cento da juventude que é uma juventude trabalhadora. E para isso a gente precisa criar mecanismos que possibilitem conciliar trabalho com estudo, que possibilitem a essa juventude garantir o exercício dos seus direitos. Isso porque, apesar de termos declarado o termo “jovem” na Emenda 65, apesar de termos avançado em uma série de outras questões, o Estatuto vai criar mecanismos, a partir do Sistema Nacional de Juventude, que possibilitem uma ação mais positiva do Estado. E, a partir dessa ação positiva, aí sim, a gente construir a emancipação das jovens e dos jovens deste País. 

(Soa a campainha.)

O SR. ALFREDO SANTANA SANTOS JÚNIOR – Para concluir, eu queria justamente deixar aqui uma mensagem da Central Única dos Trabalhadores aos companheiros do Conjuve, aos companheiros Senadores, aos companheiros que compõem a Mesa, a todas e todos, e dizer que, para nós, o ano de 2013 é um ano marco, é um ano central para que nós possamos avançar em todas as pautas da sociedade civil. 

A marcha das centrais sindicais, na semana passada, foi uma marcha vitoriosa, uma marcha importante, quando conseguimos avanços, inclusive, já na ratificação da OIT 151, que a Presidenta da República ratificou; e, agora, com a Jornada da Juventude, temos certeza de que vamos coroar o ano de 2013 com a aprovação do Estatuto da Juventude, ainda no ano de 2013. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu quero agradecer a participação e insistir, porque quanto mais consenso vocês tiverem, eu não tenho a menor dúvida de que isso vai facilitar a aprovação do Estatuto da Juventude. Não estou dizendo, com isso, que não tenha que haver uma discussão e muitas vezes divergências. Mas quero dizer que, para o conjunto tanto da Comissão como para o Senado, isso é fundamental, porque eu acho que, com o segmento envolvido – ele disse aqui, traduziu – há tanto tempo discutindo, pode-se até dizer que esse Estatuto tem uma construção com base popular. E tem mesmo, porque todos os segmentos foram ouvidos, não é? E a maior prova disso são as audiências públicas. E, hoje, aqui, pela fala de vocês, a gente percebe realmente que houve uma construção importante. 

Concedo a palavra ao David Barros Araújo, representante do Instituto de Juventude Contemporânea (IJC). 

O SR. DAVID BARROS ARAÚJO – Bom dia a todos e a todas. Queria, obviamente, saudar a Mesa; o Presidente, Senador Waldemir Moka; o nosso Relator, Senador Paulo Paim; a Secretária Nacional de Juventude, Severine Macedo; a nossa Vice-Presidente do Conselho Nacional de Juventude, a companheira Rebeca Ribas; saudar o meu amigo Alessandro Melchior, da ABGLT; o companheiro Alfredo, da CUT; e os demais companheiros, que também vão ter, aqui, a oportunidade de contribuir com esse debate, essa formulação sobre o Estatuto da Juventude, o companheiro Bruno, que representa, aqui, a OAB, a companheira Manuela, da União Brasileira de Estudantes Secundaristas; saudar também, em nome de todos os companheiros e companheiras que estão aqui presentes conosco, a companheira Ângela Guimarães, que é a nossa Presidente do Conselho Nacional de Juventude. 

Eu gostaria de dizer aos nossos Senadores e Senadoras que esse Estatuto da Juventude, o texto que se apresenta, na verdade, é fruto de uma reflexão, de um debate, da capacidade de mediação, da capacidade de diálogo e do processo de construção democrática que a atual geração de jovens tem como legado, no debate em relação às políticas públicas de juventude. Acho que o grande orgulho de todos nós é podermos ter experimentado a possibilidade de debatermos com muito afinco, não deixando de lado as nossas divergências, mas construindo uma mediação que pudesse garantir que a juventude brasileira tivesse um marco legal que pudesse gerar possibilidades de ascensão social, que pudesse gerar possibilidades de construção de autonomia e emancipação para um conjunto de jovens brasileiros que, por muito tempo, não tiveram do Estado a atenção necessária e para que as próximas gerações de jovens possam ter a oportunidade de, no tempo certo, a partir da sua adolescência, na transição para a juventude, ter os direitos elementares garantidos, para que, a partir daí, possam ter uma vida digna, possam ter também cidadania e possam contribuir para que o Brasil continue crescendo não só do ponto de vista econômico, mas do ponto de vista social, sendo, de fato, uma República, uma Nação que consegue acolher todos os seus cidadãos e cidadãs. 

E o processo histórico do Estatuto da Juventude traz para nós algo fundamental que é o reconhecimento da diversidade da juventude brasileira. Acho que, por muito tempo, nos anos 90, no século passado, no século XX, tivemos a juventude apenas caracterizada pela turma que conseguia ter acesso à escola, ao ensino regular, à universidade. E um conjunto de jovens brasileiros que não tinham e não tiveram essa oportunidade ficou excluído, digamos assim, da sua condição juvenil, tendo que, de certa forma, até ser tratado, prematuramente, como uma figura adulta que, a partir daí, teve que correr atrás da sua sobrevivência, das condições elementares de vida e que, por isso, teve precarizadas as suas condições de trabalho, as suas condições de educação e, dessa maneira, não teve acesso à ascensão social e não participou dos benefícios da nossa Carta Magna, dos benefícios da nossa República. E o Estatuto da Juventude visa corrigir essa anomalia, perante a atual geração de jovens que ainda tem essa possibilidade, que ainda se encontra na faixa etária que estabelecemos, com muito debate, e um debate, inclusive, que transcende as questões nacionais, mas que busca dialogar e beber na fonte de outras experiências dos países da América Latina, em outros países do mundo, e, dessa maneira, podendo fazer com que as novas gerações também possam ter do Estado brasileiro a atenção devida. 

Nesse sentido, o debate do Estatuto traz para nós as novas especificidades, as especificidades da juventude brasileira, que compreendem as perspectivas de gênero, perspectivas de raça e etnia, as perspectivas territoriais, que, muitas vezes, foram deixadas de lado e, às vezes, as replicações de políticas públicas não conseguiram o seu efeito desejado, porque não levaram em consideração os territórios, as culturas e as perspectivas históricas que este País de uma dimensão continental como o Brasil tem, que incidem na vida e no cotidiano da juventude. Dessa maneira, o Estatuto tenta fazer com que esse esboço de política pública que leva em consideração essas perspectivas que incidem na vida dos jovens possam, de fato, garantir uma eficácia maior dessas ações. 

Então, nessa trajetória de reconhecimento, de afirmação e de protagonismo das diversas especificidades da juventude brasileira, nós construímos um legado de políticas públicas de juventude, a partir das experiências locais, das prefeituras na década de 90 e, posterior a isso, principalmente a partir de 2003, com uma experiência nacional que buscou trazer políticas públicas de juventude para o debate, seja no Poder central, seja no Planalto Central, seja no Governo Federal, seja no Congresso Nacional, o que possibilitou que o conjunto da juventude brasileira tivesse acesso a um debate que pudesse, a partir das experiências locais e dessa experiência nacional, replicar em possibilidades de políticas públicas que incidissem na vida dos jovens. 

E o Estatuto da Juventude bebe nessa experiência, na experiência do próprio Conselho Nacional de Juventude, na experiência da Secretaria Nacional de Juventude, do ProJovem, das experiências de legislações que deram possibilidade a um acesso maior da juventude em relação à educação, como o próprio ProUni, que nós reivindicamos como uma política importante no sentido de garantir aos jovens do Brasil acesso à universidade, mas principalmente como o Reuni, que abriu as portas da universidade pública para muitos jovens do nosso País.

Essas experiências de políticas públicas trouxeram para o Estatuto a necessidade de uma intervenção do Estado mais incisiva, mais forte, para que esses direitos possam ser garantidos. 

E essas possibilidades, apenas estando no Estatuto, não vão ter, obviamente, as condições objetivas para que aconteçam. Na verdade, o que nós desejamos com a aprovação do Estatuto é que, da mesma maneira como nós tivemos uma mobilização da juventude brasileira para aprovar a Emenda Constitucional nº 65, a PEC da Juventude, que garantiu aos jovens a possibilidade de serem sujeitos de direitos reconhecidos pela Constituição Federal, que agora, com o Estatuto da Juventude, este debate possa se enraizar no Congresso Nacional e em toda a sociedade brasileira, para que, como sujeitos de direitos, como um segmento específico e populacional importante do nosso País, que incide de fato em todos os indicadores que se possam construir sobre índice de desenvolvimento humano, pela sua quantidade populacional, pela grande quantidade de jovens, a partir do Estatuto da Juventude, a gente possa garantir que este debate tenha enraizamento na sociedade.

Nós temos aí um aprofundamento importante sobre as políticas de criança e adolescente, em que já se tem, de certa forma, um escopo construído no Poder Público brasileiro dos debates e das garantias e das prioridades fundamentais. E nós queremos, com o Estatuto, construir e fundamentar essa política de juventude como uma política de Estado. 

O próprio Estatuto traz para nós um debate que é importante, que é a organização do seu sistema nacional, um Sistema Nacional de Juventude que possa tirar as experiências de políticas públicas de juventude do acaso do processo eleitoral, que depende, muitas vezes, da coloração partidária que ganha as eleições. E que, a partir daí, de tirar desse acaso, essas políticas de Estado possam estar afirmadas como uma política perene, em que, independente do gestor, independente, obviamente, da conjuntura política, essa ação possa ser desenvolvida no sentido de gerar cidadania para a juventude brasileira.

E é dessa maneira que o Conselho Nacional de Juventude trata da importância da aprovação do Estatuto. Nós, aqui, fizemos um debate aprofundado com o conjunto de jovens brasileiros, a partir das duas Conferências Nacionais da Juventude. 

O próprio Conselho, na organização da sua rede, construiu um diálogo com as experiências locais e estaduais para que pudesse beber na fonte das dificuldades, dos desafios e das possibilidades que são construídas nos Estados e Municípios, para que pudesse gerar aqui um conteúdo que afirmasse, que construísse identidade com as experiências locais, e que, dessa maneira, a gente possa ter no Estatuto da Juventude a representação, o olhar, a identidade da juventude brasileira a partir das suas experiências.  

E a gente faz um apelo ao Senado Federal. Nessa conjuntura importante para a juventude brasileira, de consenso, de afirmação de identidade, de aprofundamento político e de enraizamento democrático dessa atual geração de jovens, que o Senado possa contribuir agora para o desenvolvimento do País com a aprovação do Estatuto da Juventude e gerar esse legado para a juventude brasileira de direitos, de possibilidades e também de políticas que gerem cidadania e gerem condições para que os jovens possam sonhar e realizar e participar com muito protagonismo do futuro e das decisões desse País. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Quero agradecer a participação do David Barros Araújo, representante do Instituto da Juventude Contemporânea.

Eu queria pedir aos expositores, porque nós vamos agora formar uma segunda Mesa, que retornassem ao plenário.

Também queria registrar a presença entre nós dos Senadores e a visita que nos faz aqui o Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Senador Vital do Rêgo, que sem dúvida será uma peça importante na aprovação do Estatuto da Juventude.

Quero registrar a presença do ex-Governador do Piauí.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – E futuro.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Futuro eu não sei, pode ser que esteja nos planos dele, mas se ele quiser, certamente será.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Wellington Dias.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador João Durval. (Palmas.) Acabamos de ouvir um seu conterrâneo, um baiano. 

Eu quero chamar aqui, rapidamente:

– Manuela Braga, Presidenta da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (Ubes). (Palmas.)
– Bruno Reis de Figueiredo, representante da Ordem dos Advogados do Brasil. (Palmas.) 

 – Maria Izabel da Silva, assessora da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente. (Palmas.) 

– Gleidson Alves Pantoja, representante do Fórum Nacional de Juventude Negra (Fonajune). (Palmas.) 

Da mesma forma, vou pedir aos senhores expositores que tentem ficar dentro do limite do tempo para que a gente possa aproveitar esse debate. 

Concedo a palavra a Manuela Braga, Presidenta da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (UBES).

A SRª MANUELA BRAGA – Bom dia a todos e a todas. Queria saudar a Mesa na pessoa do Senador Waldemir Moka e na pessoa do Senador Paulo Paim, que jogou um grande protagonismo para que conseguíssemos chegar até esse ponto a que nós chegamos de desenvolvimento, de discussão do Estatuto da Juventude. 

Queria saudar todo o Conselho Nacional de Juventude, nas pessoas da Ângela Guimarães e da Rebeca Ribas, respectivamente Presidente e Vice-Presidente do Conselho Nacional de Juventude, que, já foi dito aqui, está reunido em Brasília desde ontem, fazendo a discussão bem aprofundada desse tema, um tema que vem sendo debatido já em algumas reuniões, Senador, do Conselho Nacional de Juventude, e que teve como produto de todas essas discussões um bom documento sobre o Estatuto da Juventude, que eu creio que apresentaremos aqui, em breve, ao conjunto de Senadores, nas discussões aqui do Senado Federal.

É importante dizer que a gente já está há quase uma década na discussão desse Estatuto da Juventude. São nove anos que gente discute, por isso que a gente conseguiu chegar a esse nível de Estatuto da Juventude, um Estatuto que consegue contemplar as diversas juventudes, que consegue pautar, de forma qualificada, a educação, a questão do trabalho, de jovens negros, de jovens mulheres. 

É preciso dizer que a juventude, apesar de a gente chegar a esse patamar de discussão da juventude, mediante a PEC, mediante a discussão de um Estatuto da Juventude, a juventude ainda tem outros anseios, a juventude ainda não consegue acessar, de forma completa, tudo que o Estado poderia ou deveria lhe ofertar. 

Então, eu queria trazer aqui para discussão a temática da educação. Hoje, apesar de podermos dizer que já se tem quase universalizado o ensino básico no Brasil, enfrentamos um problema grave, que é o da qualidade de ensino. O ensino das salas de aula não mais representa – e esse não mais é já há algumas décadas – os anseios da juventude. O ensino não consegue dialogar com a perspectiva, com os anseios que a juventude tem, com o mundo do trabalho, com as novas tecnologias. 

Hoje, está todo o mundo aqui mobilizando ou assistindo a esta audiência pela TV, pela Internet, pelo Twitter, pelo Facebook, e não é essa a realidade que a juventude encontra dentro da sala de aula. 

Então, trata-se de discutir a qualidade da educação com a inclusão de novas tecnologias, uma educação que consiga formar de maneira libertadora, fazendo com que o jovem consiga sair do ensino médio, do ensino básico preparado para construir este novo mundo que tem à frente e entendendo este mundo, entendendo o papel dele neste mundo. Eu penso que esse é um grande desafio da juventude nos dias de hoje: sair do ensino médio, etapa final do ensino básico, preparado para o mundo do trabalho, preparado para entrar na universidade, entendendo o papel que a gente joga no mundo, qual mesmo é o papel que a gente quer jogar na juventude. E aí – claro – não tenhamos dúvida de que é um papel protagonista que a juventude sempre jogou. Está contido nos anais da História do Brasil, na construção da Petrobras, no voto aos 16 anos, na Constituinte de 1988, que vem jogando agora com a PEC e com as Conferências Nacionais de Juventude, com o Estatuto Nacional da Juventude. A educação cumpre – sou convicta disto – um papel transformador, um papel central nesse novo momento de protagonismo do Brasil, de modo que a juventude possa dele participar de forma central. Então, é preciso discutir a educação de forma completa, discutir como que a gente consegue proporcionar esse aspecto para a juventude, discutir a educação como um todo. Hoje, 10% dos jovens que entram no ensino médio não conseguem concluí-lo. E, se a gente já vislumbra que uma parte da juventude não consegue ter perspectiva concluindo o ensino médio, quem dirá sem a conclusão do ensino médio. 

Há uma década, a gente até poderia dizer que essa juventude se evade do ensino médio, porque tem que trabalhar cedo, por causa do trabalho infantil, por causa dos problemas socioeconômicos que o Brasil vivia. E hoje não é mais esse o problema. Hoje é uma questão de falta de identidade. A escola não tem identidade com os anseios da juventude. A juventude hoje participa do Brasil, politicamente falando, e a escola não proporciona esse anseio. 

Então, faz-se necessário discutir a educação como um todo, discutir o mundo do trabalho, a inclusão das novas tecnologias, o ensino integral. Todos os países desenvolvidos economicamente não têm menos que sete horas/aulas de jornada escolar. O Brasil tem uma média de quatro horas/aulas de jornada escolar, com uma série de disciplinas que não dialogam entre si. Portanto, eu creio que, para o desenvolvimento da juventude como um todo, para que a juventude consiga ter acesso a outros direitos, a educação é papel central nisso. E a gente precisa trazer à discussão aqui como elemento central. 

E o ensino superior também. A gente teve recentemente – o Senador Paulo Paim também teve grande contribuição – a aprovação das cotas sociais e raciais, que já é realidade para a juventude brasileira. Já no ano de 2012, os vestibulares das universidades que aconteceram já contemplaram cotas sociais e raciais. E isso é, nada mais nada menos, que o principal avanço – e arrisco dizer – dos últimos dez anos de Brasil. Significa dizer que a juventude pobre, que a juventude negra consegue entrar na universidade e tem, a partir daí, uma nova perspectiva de vida, tem, a partir daí, uma nova perspectiva econômica e, a partir daí, claro, o Brasil ganha um novo cenário socioeconômico, porque essa juventude vai passar a interferir economicamente na vida do Brasil.

Então, a gente tem um bônus demográfico com a juventude sendo mais de 50 milhões no Brasil, e essa juventude contribui economicamente. É uma juventude que contribui economicamente, que não está satisfeita com o que tem, é uma juventude que quer mais, e o Brasil, o Estado brasileiro precisa proporcionar mais em virtude dessas lacunas que ainda são existentes na vida da juventude.

Um outro elemento aqui é a questão da violência. Como a Secretária Severine Macedo já falou alguns minutos atrás, a juventude sofre muito com a questão da violência, em especial a juventude negra. A juventude negra é vítima de um genocídio, Senador. Está sendo vítima de um genocídio no Brasil. A juventude negra é excluída dos programas sociais, a juventude negra não tem acesso ao ensino básico como tem a juventude branca. A juventude negra não tem acesso ao ensino superior como tem a juventude branca. E o pior, se for negra e se for mulher, entra numa condição de vulnerabilidade ainda maior.

E a juventude precisa, e o Estado brasileiro precisa alertar para a violência na juventude. Setenta por cento da população carcerária hoje são jovens entre 18 e 29 anos. Eu estou convicta de que essa juventude carcerária de 18 a 29 anos, que são esses 70%, não teve educação de qualidade, não teve perspectiva de vida. Viveu em condições de vulnerabilidade, em condições escassas de acesso a programa sociais, de acesso à educação, de acesso ao ensino superior, de acesso até a alimento. E o Brasil fecha os olhos, o Estado brasileiro fecha os olhos para essa juventude. É uma juventude que não concluiu o ensino, que é marginalizada, que está nos diversos presídios aí pelo Brasil e que, quando sai do presídio, não tem nenhuma perspectiva de vida, porque o Estado não consegue prever um meio de inclusão dessa juventude.

(Soa a campainha.)
A SRª MANUELA BRAGA – Para encaminhar aqui, para concluir, porque o tempo já está acabando, a questão das drogas na juventude. E aí eu vou falar de todas as drogas, quero incluir aqui todas as drogas, mas especialmente o crack. O crack vem acabando com a nossa juventude, e não dá para sermos hipócritas de ficarmos tratando o crack como não sendo um assunto de saúde pública, como não sendo um assunto de seguridade social. Não dá, porque enquanto ficarmos com a hipocrisia de que é droga, de que tem que proibir todo o uso de droga, que tem que marginalizar ainda mais essa juventude que já é marginalizada, que tem que penalizar essa juventude que já nasce penalizada, não dá para ficarmos tratando e fechando os olhos para essa juventude, porque enquanto fazemos isso, inúmeros jovens morrem, inúmeras famílias entram em condição de desespero pleno, porque o Estado não tem como ofertar, nem sequer se atenta para ofertar uma questão de promover a saúde pública, de promover a assistência, de promover o combate às drogas.

Por fim, queria dizer aqui que a juventude já avançou muito, no último período, em termos de participação, em termos de inclusão do termo juventude no Estado brasileiro, o Estado brasileiro identifica a juventude como sujeito de direitos, mas as políticas públicas de juventude que a gente tem hoje ainda são insuficientes para os desafios da juventude, são insuficientes para o desafio do Brasil, porque apesar de a gente ter avançado em leis, apesar de a gente ter avançado na Constituição Federal, a juventude ainda continua marginalizada, ainda continua sem ter acesso a direitos, e o Estado não consegue ainda ver plenamente o que proporciona essa juventude e quais as necessidades da juventude.

Por fim, queria dizer aqui, Senador, que a juventude do Brasil inteiro – e a Ubes vai contribuir –, o Conselho Nacional de Juventude – arrisco aqui a falar pelo Conselho Nacional de Juventude – espera ansiosamente pela aprovação do Estatuto da Juventude, e a gente pede celeridade na tramitação para que, ainda no primeiro semestre de 2013, a juventude brasileira possa comemorar mais essa vitória. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradecendo a participação da Manuela, concedo a palavra ao Bruno Reis de Figueiredo, representante da Ordem dos Advogados do Brasil.

O SR. BRUNO REIS DE FIGUEIREDO – Exmo Presidente, Senador Waldemir Moka; Exmo Relator, Senador Paulo Paim; nas pessoas dos quais cumprimento a Mesa de trabalho; Exma Secretária Severine Macedo, na pessoa de quem cumprimento os membros da Secretaria de Juventude; Exma Presidenta Ângela Guimarães, na pessoa de quem cumprimento todos os colegas conselheiros do Conselho Nacional de Juventude.

A OAB completa este ano 83 anos, e, ao longo desse período, tivemos duas lutas especiais: uma, em representatividade dos advogados brasileiros, pelos seus direitos, pelas suas prerrogativas; por outro lado, como uma instituição cidadã, a busca pela justiça social, pela cidadania, pelos direitos humanos.

No que tange à juventude, há 17 anos, em 1997, nós tivemos a criação da primeira Comissão de Jovens Advogados do Brasil, que foi em Minas Gerais, de onde venho. Lá fui Vice-Presidente da Comissão de Jovens Advogados, fui Presidente do Conselho Estadual de Jovens Advogados, sempre nessa luta pela juventude.

Nos outros Estados, tivemos também a composição dessa nova Comissão, de 1997 em diante. Hoje, nós temos essa Comissão de Jovens Advogados em todo o País e, agora, também na OAB Federal.

Ano passado, tivemos a honra de compor, junto ao Conjuve, a cadeira de Segurança Pública e Direitos Humanos e, daí em diante, tivemos também o compromisso mais largo e com maior ênfase com a juventude brasileira em todos os seus direitos, em todos os seus pleitos, em todas as suas lutas.

Hoje, temos mais de 50 milhões de jovens no Brasil e, de forma muito estranha, percebemos que essa camada tão importante da sociedade não tem um marco regulatório dos seus direitos, não obstante essa camada da sociedade ser sempre protagonista, ter sido, na história do Brasil, sempre protagonista nas lutas sociais, seja na ditadura militar, seja no impeachment do Presidente da República; em todos os atos em que se precisou da juventude, ali ela estava, e hoje ela clama por um marco regulatório, clama pelos seus direitos reconhecidos.

Por outro lado, temos já o ECA, o Estatuto da Criança e do Adolescente, temos também o Estatuto dos Idosos, e a juventude merece e busca também o seu Estatuto da Juventude.

Em 2005, tivemos a criação da Secretaria Nacional de Juventude e, posteriormente, do Conselho Nacional de Juventude, que vieram a se unir e enfileirar-se nessa luta em prol da juventude brasileira.

Em 2010, veio a Emenda Constitucional nº 65, que já foi um início desse avanço, em que se previram, no art. 227 da Constituição Federal, vários direitos, como o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária. Também, em seu §8º, essa lei estabeleceu que o Estatuto da Juventude deve ser destinado a regular os direitos dos jovens. Ou seja, o Estatuto da Juventude, hoje em dia, está previsto já em uma emenda constitucional, já é uma previsão constitucional que deve ser concretizada o quanto antes.

O projeto de lei do Estatuto da Juventude tramita no Congresso Nacional desde 2004, tendo sido aprovado na Câmara Federal somente em 2011 – o que, realmente, perdoem-nos, mas é uma demora muito longa –, e tenho certeza de que, no Senado, este ano, se Deus quiser, conseguiremos aprovar esse projeto para que se concretize esse direito dos jovens brasileiros.

O importante, o que trazemos aqui é, realmente, essa sensação de avidez dos jovens brasileiros, da sociedade brasileira em concretizar, por meio do seu marco regulatório, do seu regulamento, do seu estatuto próprio, todos os direitos que os jovens merecem.

E, neste momento, a OAB registra aqui o seu compromisso com o projeto do Estatuto da Juventude e o seu compromisso com a juventude brasileira. 

Muito obrigado. Que Deus nos abençoe!

Vamos aprovar esse projeto este ano ainda. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu quero agradecer o representante da Ordem dos Advogados.

Eu quero conceder a palavra ao Gleidson Alves Pantoja, representante do Fórum Nacional de Juventude Negra, mas antes quero registrar aqui a presença, desde o início desta audiência pública, do Senador Sodré Santoro, que ainda não faz parte da Comissão, mas que está aqui prestigiando e ouvindo com atenção os expositores do Estatuto da Juventude. (Palmas.)

Concedo a palavra ao Gleidson Alves Pantoja. 

Vou passar a Presidência para o Senador Paulo Paim, em função de que o Governador do meu Estado se encontra no meu gabinete e eu preciso dar atenção a ele. Os senhores me desculpem momentaneamente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Presidente da Comissão e Relator eventual, eu passo a palavra, então, ao Gleidson Alves Pantoja, que aqui representa o Fórum Nacional de Juventude Negra. 

O SR. GLEIDSON ALVES PANTOJA – Bom dia a todas e a todos.

Cumprimento a Mesa, na pessoa da companheira Manuela Braga, e os demais no plenário, na pessoa da nossa Presidenta Ângela Guimarães, mulher negra aguerrida e militante, que muito tem contribuído para o avanço em relação às demandas da juventude negra brasileira.

Vocês conseguem me ouvir, não é? Porque eu não estou me ouvindo muito bem.

Registro que, num primeiro momento, é importante a presença de um jovem negro nesta Mesa, por conta do que a conjuntura brasileira hoje apresenta para a juventude brasileira. A realidade da juventude negra brasileira é de conhecimento da grande maioria dos que aqui estão presentes. Não é das melhores, ou melhor, é ainda muito brando usar um termo como esse para se referir a essa realidade da juventude. 

Como muitos que passaram por aqui já falaram, a nossa companheira Manuela também, a juventude negra hoje enfrenta um grande extermínio, um grande genocídio, que se configura de várias formas e que agride a vida da juventude negra, neste País, por diversos fatores.

Um fator que é preponderante e que é muito importante destacar é o processo homicida mesmo, em que tanto o Estado quanto outros segmentos se colocam, de certa forma, como um instrumento utilizado dentro de um contexto de uma sociedade conservadora, de uma sociedade que, é importante negritar, tem reconhecido, a partir de várias ações, a necessidade de enfrentar o racismo, de enfrentar as dificuldades que são impostas às minorias da sociedade brasileira.

Registro também que, para além dessa questão do genocídio da juventude negra, que é muito importante destacar, é salutar também falar das ações que têm acontecido no sentido de frear essa situação. Seria muito estranho, seria, no mínimo, insensato da parte de nós, militantes da juventude negra, não reconhecer o empenho de vários segmentos militantes da juventude brasileira, no sentido de reconhecer a necessidade de enfrentar o racismo, de enfrentar o genocídio da juventude negra, mas também não seria legal da nossa parte desconsiderar as ações que o Estado brasileiro tem implementado, nos últimos anos, no sentido de erradicar esse mal que tem assolado a juventude negra brasileira. 

Eu vou, por muitas vezes, me ater à juventude negra, por conta obviamente da entidade que eu represento, mas não dá para desconsiderar também que o direito à vida – e é um direito que tem que estar pontuado nesse estatuto – é um direito de toda a juventude brasileira e é um direito a que nós precisamos nos atentar, porque ele, eu acho, é matriz de todos os outros que vimos aqui reivindicar. Porque uma juventude sem vida... Ninguém vai brigar por outros direitos para uma juventude que não tem o mínimo, que é o direito à vida.  E, particularmente em relação a essa questão, nós temos que destacar a preocupação que os segmentos de juventude, em particular o segmento de juventude negra, tem em relação aos jovens que estão hoje dentro dos presídios brasileiros e que são, como já disse a Manuela,os principais ocupantes desses presídios. 

Então, a juventude em situação de privação de liberdade precisa de uma atenção, vamos dizer assim, de uma melhor atenção no sentido de que o lastro do conservadorismo que hoje existe na sociedade e que tem se movimentado cada vez mais no sentido de aprovar a redução da maioridade penal contribui para que esses presídios que já estão lotados por jovens fiquem mais lotados e contribuam para que todos os jovens brasileiros tenham seus direitos negados, mais ainda.

Eu poderia me ater aqui a números, mas esses números são de conhecimento de muitos de nós jovens e são de conhecimento, inclusive, desta Casa. Mas eu quero apontar uma necessidade que é das várias instituições brasileiras, inclusive desta Casa, de, no mínimo, adequarem-se às necessidades e às demandas da juventude no seu dia a dia. 

Esse momento é uma representação disso. A juventude não está apenas excluída dos processos; ela está consciente dos seus direitos, consciente das suas necessidades, e ela tem pautado isso no seu cotidiano, de várias formas e de várias maneiras, a partir, por exemplo, da organização de grupos regionais. O Conselho Nacional de Juventude é uma representação de que nós estamos querendo muito mais do que o que já está posto.

O Estatuto é extremamente importante para garantir aquilo para o que nós, de certa forma, estamos lutando há muitos anos, e não é uma década. São vários anos. E isso é para negritar a importância de se combater vários outros processos que vêm nos excluindo. Por exemplo, o acesso à educação é um processo muito importante de se pontuar. A aprovação da Lei de Cotas, que contou com o empenho de vários segmentos da juventude brasileira, é um dado a se considerar. 

Eu não vou me alongar muito, mas quero pontuar que é muito importante, é um passo decisivo para a juventude brasileira a aprovação desse Estatuto. Agradeço a oportunidade de estar aqui presente.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Nossos cumprimentos ao Gleidson Alves Pantoja. E, antes de passar para o próximo orador, quero fazer um registro rápido, aqui, registrando a presença conosco: Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; Secretaria de Políticas Públicas de Igualdade Racial (Seppir), que esteve comigo ontem, anteontem e disseram que estariam aqui hoje; representante do Fonajuve; representante do Conjuve; Secretaria Nacional de Juventude; UBES; Juventude Batista Brasileira; Juventude do Conam; representante da Unesco; Juventude Valparaíso; Juventude Mulheres do Brasil; Juventude Nação Hip Hop; Juventude Escoteiros; Juventude União Bíblica Universitária do Brasil; Juventude da Unicafes. Peço uma salva de palmas a todas as entidades que estão presentes. (Palmas.)

Nós vamos passar a palavra agora para a nossa última convidada, que é a Maria Izabel da Silva, Assessora da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente, mas quero, antes, só dizer para vocês – a minha fala eu vou fazer no final – que, para mim, foi importante o que o Senador Waldemir Moka me disse, ou seja, que, no Encontro Nacional da Juventude do PMDB, o Presidente Renan Calheiros disse que é prioridade número um da Casa a aprovação do Estatuto da Juventude. (Palmas.) Esperamos que isso realmente aconteça. Depois, ao final, eu vou apresentar um calendário para vocês, que vai fazer com que nós todos tenhamos que correr muito, mas tenham certeza de que se eu, com mais de 60, estou correndo, vocês jovens vão correr mais do que eu. E por isso acredito na aprovação.

Então passamos a palavra a Maria Izabel da Silva, assessora da Secretaria Nacional da Promoção de Direitos da Criança e do Adolescente.

A SRa MARIA IZABEL DA SILVA – Um bom dia a todas e a todos. Quero saudar o Presidente da CAS, Waldemir Moka, que se encontra ausente no momento, e também o Senador Paulo Paim. Na pessoa dos dois, eu saúdo os Parlamentares aqui presentes. Quero saudar a Ângela Guimarães e a Rebeca, Presidenta e Vice-Presidenta do Conselho Nacional de Juventude, e em nome delas saúdo todos os conselheiros e conselheiras do Conjuve, e todas as entidades e representações militantes aqui presentes. 

Quero saudar a companheira Severine, da Secretaria Nacional de Juventude da Presidência da República e, em nome dela, trazer o abraço da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, em especial da Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, a qual estou aqui representando, e também ressaltar que represento, neste momento, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, na condição de sua Presidenta. Então, a nossa fala é uma fala também da Secretaria de Direitos Humanos, da Secretaria dos Direitos da Criança e do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. Quero, na pessoa da Severine, saudar todos os gestores públicos, as gestoras públicas, em especial aqueles e aquelas que estão na ponta ou no Governo Federal executando políticas públicas para a juventude.

Estou muito feliz em participar deste momento, rever aqui nosso Senador Paim, rever aqui tantas pessoas, e comemorarmos sim o avanço que tivemos nesses últimos anos, em especial neste Governo, desde o governo Lula, quando nós tivemos a criação da Secretaria Nacional de Juventude, a criação do Conjuve, um marco histórico nessa luta de defesa e de garantia de direitos da juventude. E fico muito tranquila, Senador, porque desde essa época eu acompanhei todo o processo de discussão não só da criação da Secretaria de Juventude, da criação do Conjuve, na condição de conselheira do Conanda – Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – na época. Está aqui meu companheiro da Central Única dos Trabalhadores. Eu coordenava, à época, o Coletivo Nacional de Juventude, da Central Única dos Trabalhadores, assim como coordenava a comissão contra a discriminação racial da CUT, estive ao lado do movimento negro, ao lado do Senador Paulo Paim no debate do estatuto da população negra. Portanto, estamos bastante familiarizados com o tema, e temos pronunciamentos que vamos trazer aqui, em nome da Secretaria de Direitos Humanos e em nome do Conanda, que já debatemos ao longo desses anos.

É fato que muito avançamos, mas muito precisamos avançar, e faço minhas as palavras de cada orador que aqui esteve, da necessidade de colocarmos no estatuto, de termos uma lei que garanta algumas coisas, ou muitas coisas, que não estão preconizadas em lei, assim como temos o Estatuto do Idoso, assim como temos o Estatuto da População Negra, assim como temos e estamos debatendo o Estatuto da Pessoa com Deficiência, assim como temos o Estatuto dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Concordo em que é necessário pensarmos em como a nossa juventude pode ter acesso de fato àquilo que lhe é de direito, que é o acesso à política pública, em especial a população negra. A população negra, como muito bem colocado pelo Gleidson, tem sido brutalmente assassinada, um verdadeiro genocídio. Vemos muito isso no programa de Proteção a Crianças e a Adolescentes Ameaçados de Morte, que coordenamos na Secretaria dos Direitos da Criança e do Adolescente.

É necessário que tenhamos o olhar para a nossa juventude trabalhadora, que é maioria na fila do desemprego, mas é necessário, também, que reafirmemos aqui – e quero conclamá-los, todos – a idade mínima para o ingresso no trabalho, de 16 anos, exceto na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos. Reafirmamos aqui a garantia do trabalho decente para os adolescentes trabalhadores a partir dos 16 anos. Portanto, para esses adolescentes, temos uma lista das formas que, de forma alguma, eles podem trabalhar. Tenho certeza de que contamos com vocês nessa empreitada.

E há, nesta Casa de lei, projetos para o rebaixamento da idade para o ingresso no mercado de trabalho. Sei que conto com o Senador Waldemir, sei que conto com o Senador Paulo Paim, os Senadores aqui presentes e os demais Parlamentares, para que não aprovemos esse retrocesso no Estatuto da Criança e do Adolescente.

Por fim, ouvi todos e tenho uma só discordância de tudo o que foi colocado aqui: reafirmamos, o Conanda, Secretaria de Direitos Humanos, Secretaria dos Direitos da Criança e do Adolescente, toda a militância da área da infância, o sistema de garantia de direitos, reafirmamos a importância do Estatuto e queremos vê-lo aprovado, sim, neste ano de 2013, quiçá neste primeiro semestre. Cerramos fileira junto com vocês, só que temos uma única discordância: a idade que está prevista no Estatuto.

Temos a definição jurídica que levantamos. Os nossos juristas, os nossos assessores jurídicos da Secretaria de Direito Humanos reafirmam, sim, uma sobreposição de legislação; reafirmam, sim, uma sobreposição do papel dos órgãos das duas Secretarias: a de Direitos Humanos, que trata da política da criança e do adolescente, portanto, até os 18 anos – crianças até 12; adolescentes, conforme o Estatuto, de 12 a 18 anos incompletos. 

Reafirmamos a manutenção dessa idade mínima. Já dizíamos isso lá atrás, como Conanda, quando criamos a Secretaria. Digo criamos, porque fiz parte dessa luta, o que me deixa muito tranquila para falar. Quando criamos a Secretaria e lutamos pela criação da Secretaria da Juventude, levantamos a nossa preocupação, naquela época, com a idade lá colocada, de 15 anos. Da mesma forma, o Conjuve. 

O Estatuto prevê, também, a criação dos conselhos da juventude, nos três níveis. A nosso ver, haverá uma sobreposição do papel, uma vez que temos, através do Estatuto da Criança e do Adolescente, os conselhos tutelares e os conselhos dos direitos da criança e do adolescente, que legislam, que deliberam, que fiscalizam, que controlam as políticas de atenção à criança e ao adolescente. Portanto, legislamos, liberamos, controlamos, fiscalizamos, as políticas até 12 anos, para criança, e, até os 18 anos, para adolescentes.

Por fim, o debate da idade penal. É verdade que não é só a letra fria da lei, como foi dito aqui, pelo companheiro da ABGLT. É verdade que temos questões culturais, é verdade que temos desconhecimento do Estatuto da Criança e do Adolescente e, em especial, da Lei do Sinase, que foi aprovada no ano passado e está em pleno andamento para sua plena implementação; mas o fato é que ainda vamos colocar uma cerejinha a mais para aqueles que querem, na contradição de duas leis, rebaixar a maioridade penal. Sei que sei que nenhum de vocês quer, assim como nós não queremos e nem o querem todos os movimento da infância no nosso País. 

Portanto, por que não? Companheiros e companheiras do Conjuve, da Secretaria de Juventude; por que não? Militantes, Senadores, Parlamentares, por que não afunilarmos naquilo que nos converge, que são todos os artigos e tudo aquilo que está previsto no Estatuto da Juventude e trabalharmos com uma outra idade, resguardando e cerrando fileiras, juntos, para, de fato, implementarmos o Estatuto da Criança e do Adolescente? 

Vamos juntos nessa, e tenho certeza de que precisamos tirar o bode da sala. O bode é a história da idade, da contraposição – aliás, há uma lei de 95 ou 98, que fala que uma lei não se pode sobrepor à outra, a não ser que sejam complementares. Estamos vendo, os nossos juristas apontam e a nossa militância também que teremos, que abriremos brechas, para controvérsias, para aqueles que não querem nem um, nem outro, botar tudo na lata do lixo e levar para grandes conflitos jurídicos a redução da idade penal, a redução do ingresso no mercado de trabalho, os direitos garantidos às crianças e adolescentes no seu pleno desenvolvimento como condição de pessoa em desenvolvimento.

Eu até me estendi um pouquinho e peço desculpas. É bastante tranquilo, mas, ao mesmo tempo, fui a única voz destoante. Portanto, eu peço desculpas por me alongar, mas penso que tinha esse direito, uma vez que fui a única a discordar de uma parte. Quanto ao resto, companheirada, estamos nessa, e até metade deste ano vamos aprovar o Estatuto com certeza.

Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Quero ainda... Não consegui entender, porque ela é a Presidente do Conjuve, mas não foi colocada na relação dos expositores.

Em deferência à Presidente, concedo a palavra para que você também possa fazer uso, uma vez que solicitou à Mesa Diretora. (Palmas.)

A SRª ÂNGELA GUIMARÃES – Exmo Presidente da Comissão Waldemir Moka, Exmo, Senador Paulo Paim, uma saudação especial a todos os membros da Mesa e também do Conselho Nacional de Juventude e da Secretaria que se encontram neste plenário. De fato, abri mão de estar aí – estarei na Mesa da próxima audiência em Porto Alegre – justamente para que pudéssemos dar oportunidade a essa multiplicidade de vozes da juventude brasileira que se encontra no Conselho. 

Acho que, com esse conjunto de falas aqui, vimos o quanto esse tema é candente, pulsante em todos os movimentos e organizações juvenis brasileiras. Ele se constitui em um desafio não só para esses movimentos, mas também para o Parlamento e para o Governo brasileiro como um todo.

Vale a pena ressaltar que, quando os movimentos juvenis colocam a pauta do Estatuto da Juventude, eles não estão simplesmente advogando em causa própria. Eles reconhecem a importância do reconhecimento dos direitos da juventude e reconhecem a importância disso para o próprio desenvolvimento do Brasil. Estamos falando de nada mais, nada menos do que 50 milhões de jovens brasileiros, que, em todo o processo de luta da sociedade brasileira, tiveram um protagonismo fundamental. 

Eu demarcaria aqui dois momentos que são importantes: o momento do ascenso das lutas sociais, durante a década de 60, 70 e 80, que resultou numa Constituinte garantidora de direitos. Naquele momento, o conjunto das demandas e necessidades da juventude ainda não conseguiu ser expressada, mas a demanda fundamental, a demanda por participação na vida política e social foi garantida, através de um projeto de lei de iniciativa popular, que garantiu o voto aos 16, o voto da juventude a partir dos 16 anos.

De lá para cá, até o momento em que o Estatuto foi apresentado ainda em 2004 – está para completar quase 10 anos de tramitação – esse debate avançou, ganhou espaço, ganhou centralidade na agenda política nacional, fazendo o que estamos vendo aqui hoje. Estamos sentados à mesa com o Governo, com diferentes conselhos e movimentos, com o Parlamento. Eu gostaria de ressaltar aqui, Senadores, a importância do Parlamento na conquista dos marcos legais e de direitos que venham a se tornar política de Estado no Brasil. 

Esta Casa e a Câmara Federal foram as Casas que primeiro se abriram para o conjunto de debates de iniciativas, não só o Estatuto da Juventude, mas, anteriormente, a emenda constitucional que incluiu a juventude, pela primeira vez, nesta Constituição. Isso foi em 2010 e teve como grande protagonista o nosso querido Senador Paulo Paim. Futuramente, nós já estamos aí, quentinha, no forno e na pauta, a discussão do Plano Decenal dos Direitos da Juventude.

Então, o conjunto dos marcos legais alçarão todo esse protagonismo, essa reivindicação, essa demanda da juventude brasileira a uma discussão de políticas de Estado que não vão ficar dependendo desse ou daquele governo com o qual tenha mais afinidade, mas que esteja inscrita definitivamente em nossa norma jurídica.

Então, eu chamaria a atenção, inicialmente, para isso. 

Já falaram aqui sobre os pontos de divergências. Acerca disso, eu gostaria de, com muito carinho, tratar aqui – exatamente este único ponto de divergência – com muito carinho e muita tranquilidade, porque nosso Conselho tem feito diálogos cotidianos com o Conanda. Nossa perspectiva é tratar isso em outros momentos, em audiências, em seminários, para que possamos aprofundar e entender que o cenário hoje, quando delimitamos os jovens de 15 a 29 anos, é diferente, por exemplo, do cenário em que foi aprovado o ECA. E nós nos beneficiamos. É exatamente porque existe um ECA, é porque existe o Estatuto do Idoso, é porque existe o Estatuto da Igualdade Social que podemos vir a esta Casa para fazer este largo debate com a sociedade brasileira, porque outros marcos legais que são referências na garantia de direitos para segmentos populacionais já foram consolidados. 

Mas, até final da década de 80, início da década de 90, existia um olhar sobre os segmentos populacionais do Brasil. E as transformações sociais, econômicas e políticas nos mostram que, acerca da turma dos 15 aos 18 anos, só um conjunto de medidas protetivas é importante, e já estão garantidas e institucionalizadas. Mas a gente precisa avançar para compreender também as demandas que os jovens têm hoje: as demandas pelo reconhecimento dos seus direitos, sua autonomia, sua antecipação. Por isso, não só o movimento da juventude brasileira, mas outros organismos internacionais e outros países já reconhecem o alargamento da faixa etária de juventude, ou seja, dos 15 aos 18, ampliando-se, na verdade, até os 29 anos, em decorrência desse processo de mudanças econômicas, políticas e sociais que o Brasil e o mundo vêm tendo nas últimas décadas. Então, isso tudo acaba influenciando.

Por fim, nós temos a grande expectativa, seja do Conselho Nacional de Juventude, da Secretaria de que, em parceria com o Parlamento e com outros conselhos de direitos, como o Conanda e outros, possamos acumular mais força no que diz respeito à garantia do reconhecimento dos direitos humanos no Brasil. 

Essa também é uma pauta até recente. A gente sabe que, vez por outra, há ataques aos direitos da criança e adolescente, seja aos direitos da juventude, por manifestações racistas, no Twitter e na vida real, por manifestações de violências homofóbicas, por manifestações relacionadas à falta de garantia do direito à vida da juventude negra, que ainda é muito perseguida nos grandes centros urbanos e em todas as cidades de nosso País. Em vez de a gente centrar aqui, em qualquer possibilidade de diferença, precisamos fazer um grande bloco. Por quê? Esse reconhecimento de direitos e aprovação do Estatuto da Juventude, agora, em 2013, é essencial para o avanço da pauta dos direitos humanos no Brasil em parceria com o conjunto dos Conselhos e conjunto dos movimentos que já vêm batalhando por esse reconhecimento. 

Nós, aqui do Conselho, temos a resolução, desde nossa primeira gestão, de sermos radicalmente contrários à redução da idade penal. Estamos nos engajando e convocamos aqui toda sociedade brasileira para grandes atos descentralizados em todo Brasil para, no próximo dia 06 de abril, dizer que não concordamos com 20 projetos de lei que tramitam aqui no Senado e que acham que a resolução dos problemas do Brasil está em encarcerar massivamente a juventude. 

Nós já temos o dado de que 70% dos que estão nas prisões brasileiras são jovens de 18 a 29 anos. Nós queremos reverter essa lógica. Em vez da lógica da exclusão social e econômica, queremos a lógica da garantia de direitos. Em vez da lógica de colocar sobre a juventude o peso das condições sociais econômicas a que ela está submetida, queremos a lógica do reconhecimento de suas especificidades, a lógica do reconhecimento de suas identidades, a lógica do reconhecimento do papel dessa juventude para o apronfundamento da democracia e para o desenvolvimento social e econômico do Brasil. 

Então, nós dizemos “não” a essas perspectivas e dizemos “sim” à vida da juventude brasileira, dizemos “sim” a um grande pacto social em torno da aprovação do estatuto e dizemos “sim” ao reconhecimento dos direitos da juventude brasileira.

Muito obrigada. Que esta audiência sirva para impulsionar a concepção, a visão e o voto de cada um dos Senadores e Senadoras desta Casa e que este grande movimento se espraie pelo conjunto da sociedade brasileira e consigamos, de fato, fortalecer a pauta dos direitos humanos no Brasil. 

Muito obrigada. (Palmas.)
Aproveito rapidamente para fazer a entrega formal do conjunto das contribuições do Conselho, de uma carta que endereçamos ao Senado e também das contribuições, ponto a ponto, para serem assimilados pela relatoria da Comissão.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito bem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. PMDB – MS) – Peço que você entregue tudo ao Relator.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Que entregue aos dois. O Presidente vai me ajudar muito, tenho certeza. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. PMDB – MS) – Quero agradecer a Ângela Guimarães, que é a presidenta do Conjuve e agradecer também a Maria Izabel da Silva, que falou anteriormente representando aqui a Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Apenas e tão somente para agilizarmos nossos trabalhos, consulto o Senador Sodré Santoro se deseja questionar algum dos expositores ou mesmo alguma fala relativa ao Estatuto da Juventude.

O SR. SODRÉ SANTORO (Bloco/PTB – RR) – Na verdade, eu até estava perguntando aqui para a Severine algo. É que não ficou muito claro para mim que a idade até 29 anos é um consenso...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. SODRÉ SANTORO (Bloco/PTB – RR) – Até 29 é. Ah, falou-se muito da idade e eu fiquei em dúvida...

A SRª SEVERINE MACEDO – Não é de 15 a 18. De 18 a 29 é consenso conosco, que foi a única voz...

O SR. SODRÉ SANTORO (Bloco/PTB – RR) – É que eu fico imaginando o seguinte. A idade média do estudante quando sai de uma faculdade gira entre 24 e 25 anos. Eu acho que, a partir dessa saída da escola, a juventude já passaria a ser considerada adulta. Não sei, essa é a minha opinião, mas, se há um consenso, eu guardo a minha opinião para mim. (Palmas.)

Na verdade, eu acho que, a partir dos 24... Temos aqui o nosso representante da OAB: ele se formou advogado aos 24 anos e está preso ao Estatuto da Juventude. Acho que, a partir disso, ele já se transformaria em adulto. 

Até cito uns direitos aí que vi, como o direito à meia entrada em espetáculos, com 50% de desconto. Eu acho que se está ampliando um pouco... O empresário daqui a pouco fica desestimulado a montar o espetáculo porque 50 milhões de jovens... A coisa começa a ficar um pouco mais cara. Não sei, essa é a minha opinião, eu acho que até os 24 ou 25 anos seria o número ideal. Agora, se isso já está sacramentado, fica só como a minha opinião.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. PMDB – MS) – Eu quero agradecer ao Senador Sodré Santoro. 

Quanto a esse debate da questão da idade, eu vejo o seguinte: vai acontecer que, durante a votação, vai ser oferecida uma emenda, aqui é comum isso. Se a Maria Izabel ou quem ela representa não se convencer disso... Porque o argumento é forte também: há, sem dúvida nenhuma, em tese, uma sobreposição dos 15 até os 18 anos. Isso tudo precisa ser debatido. 

Não havendo consenso, jovens, só há um jeito aqui, e é por isso que existe o Congresso Nacional. A sociedade tem conflitos mesmo e, quando não se chega a um consenso quanto a esses conflitos, só há um jeito de resolver: votando. Aí vai acontecer, em algum momento, esta votação aqui: se vai ser de 18 a 29 ou de 15 a 29 – poderá até mesmo aparecer alguém que argumente que até 29 é um limite muito amplo e crie outro, talvez estabelecendo 24 ou 25 anos.

Quero chamar a atenção de vocês que estão aqui para o seguinte. Eu faço parte de uma geração que, diferentemente de vocês... Em 1969 eu era da União Campo-Grandense de Estudantes. Vocês imaginem o que representou isso – lembrem que vivíamos o auge da repressão militar. Faço parte de uma geração que lutou para que tivéssemos democracia – e se há uma coisa pela qual vou lutar até a minha morte é para que tenhamos essa democracia. Isto é fundamental: a garantia de que possamos debater. E quando não houver consenso, nós vamos – evidentemente que isso será feito democraticamente – decidir isso no voto. Eu já participei disto: diretório acadêmico. Eu sou médico, presidi o diretório acadêmico da minha faculdade, também no auge da repressão, e me lembro de ter montado um jornalzinho biológico. Na primeira parte do nosso jornal, aparecia um jovem vendado e amordaçado. É claro que eu fui pego e levado para conversar com um pessoal que achava que eu já estava subvertendo a ordem naquela época. Essas coisas representam uma geração, e hoje nós estamos aqui, democraticamente, fazendo avançar esse direito. 

Vocês imaginem uma geração que não tinha o direito de falar, de se reunir, de escolher quem seria o seu Presidente da República ou o seu Governador. Imaginem isso. Então, eu acho que avançamos muito, mas isso não significa que não tenhamos de lutar para avançar cada vez mais. Por isso é que eu os saúdo. 

Eu acho que só há, pelo menos aqui nesta reunião plenária, um ponto de discordância. Eu quero reconhecer que vocês avançaram muito, impressiona a unidade de vocês, e todos sabem que, quanto maior a unidade, mais agilidade nós teremos aqui na aprovação do Estatuto da Juventude. (Palmas.)

Eu acompanhei a convenção do meu partido agora há pouco. A juventude do PMDB esteve com o Senador Renan e eles foram duros nisso. O Presidente Renan se comprometeu com a juventude quanto ao seguinte: a aprovação do Estatuto da Juventude aqui vai ter prioridade – arrancaram do Senador Presidente esse compromisso, e isso é fundamental. 

Quer dizer, o que nós temos que fazer? Aprovar na CAS, aprovar na Comissão de Educação, aprovar na de Meio Ambiente e, aí, vocês vão para a última comissão, que é a de Direitos Humanos, onde é terminativo. Eu já disse para vocês: ser terminativo significa que, aprovado nessa última comissão, vai à sanção. Eu acho que vocês têm condição, sim, de fazer com que isso vá à sanção ainda no primeiro semestre; vai depender da agilidade que possamos ter nas comissões. 

De minha parte, como Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, quero dizer, depois de ouvir o Relator – vamos ver se ele acha que isso se encerra aqui com esta audiência pública –, que já poderemos pautar para que votemos na Comissão de Assuntos Sociais esse relatório. Tenho certeza de que o Paim, depois desta audiência pública, vai delimitar aquilo que não é consenso e vai, certamente, colocar em seu relatório. Claro que essa é uma prerrogativa do Senador Paulo Paim, que apresentará o seu relatório à Comissão de Assuntos Sociais, que o debaterá e sobre ele deliberará. Se não tivermos consenso, vamos ao voto dos Srs. Senadores e Senadoras. 

Ouço agora o relator, o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador Waldemir Moka, que preside esta sessão, nossos convidados presentes na Mesa e no plenário, eu havia lido aqui o apoio dado ao projeto por de cerca de vinte entidades. 

Antes de falar, quero aqui ainda registrar que há representantes da juventude africana, dos terreiros indígenas, que também apoiam o debate aqui no plenário. Assim também apoiam os representantes do Ministério do Desenvolvimento Agrário, da Secretaria de Jovens da Contag, do Ponto de Cultura Rural, da Rede de Juventude pelo Meio Ambiente e Sustentabilidade, Instituto de Estudo da Religião, Rede Nacional de Adolescentes e Jovens Educacionais, União Nacional dos Estudantes, representantes aqui do Ministério da Educação, DPJur, Cecad, Juventude e Escola da Gente – Comunicação e Inclusão, Juventude Indígena, Juventude das CNAB, a Unesco, OAB, Centrais Sindicais, Cobap, Fórum das Confederações, CNTE, o conjunto das confederações apoiam o Estatuto, vejo que a Cobap, que é Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas, tem clareza da importância do Estatuto. 

Além disso, recebi, aqui, por e-mail, no meu celular, o Fórum das Confederações que reúne 17 confederações e quatro centrais. Aqui a CUT falou, tenho certeza, em nome de todas as centrais sindicais, e tenho certeza de que não há uma central que esteja contra o Estatuto. 

Deixe-me fazer uma fala rápida porque nós vamos dar oportunidade ainda para que o Plenário fale. 

Eu até tinha elencado aqui meia dúzia de pontos que eu entendia que poderiam ser polêmicos e poderiam suscitar o debate, mas percebo que a única questão que ficou para o debate é a questão da idade. Essa é a única coisa polêmica, segundo o que percebo, entre todos os participantes. 

Eu faria um apelo muito grande ainda: que a Secretaria de Direitos Humanos, aqui representada pela Maria Izabel, tentasse um diálogo, porque, na última reunião, acatei a proposta, e está no meu relatório. A não ser que haja um grande entendimento, eu manterei o que acatei na última reunião, no meu relatório, e vocês todos são testemunhas porque foi unânime naquela questão. 

Mas a Drª Maria Izabel me procurou disse: não, não é tão consenso assim, Paim, temos problema. E eu mesmo a convidei para que estivesse aqui hoje e colocasse o seu ponto de vista. 

Veja, pessoal, estou aqui nesta Casa, entre Câmara e Senado, há 26 anos. Acho que sou um dos poucos parlamentares que, desde a Constituinte, entrou e não saiu mais. E não é pelo fato de ser eu o único reeleito; é que uns viraram presidente da república, outros viraram governadores, outros viraram secretário de estado, outros tiveram outra opção. Nesse período, eu aprendi o seguinte, um projeto como este, um projeto que eu diria que é quase uma emenda popular, construído por vocês – não fui eu que o construiu, não foi a Manuela que o construiu, não foi o Rodolfo Rodrigues; nós somos instrumentos da demanda popular – que vocês colocaram, foi para a Câmara, veio para cá, passou pela CCJ e agora caiu na minha mão. 

O plenário do Senado, ao natural, faz grandes debates, e, quando um tema chega lá, com um movimento social, que aqui vocês representam, da juventude brasileira, com certa divisão, eu diria que não é bom, diria que não é bom.  Se nós chegarmos ao plenário dizendo que este projeto é unanimidade com as Secretarias de todos os governos, com toda a juventude brasileira, é uma realidade para aprovar e outra para protelar. 

Eu, por exemplo, sou daqueles – claro, nós vamos discutir –, que sabe o que é passar por todas as comissões. E, na Casa, há um entendimento, assim como foi com o Estatuto da Igualdade Racial. Sou obrigado a dizer, Senador Antônio Carlos Magalhães, já falecido, e eu não nego as minhas políticas e nem os diálogos que faço quando quero aprovar um projeto. Na Comissão, na CCJ, ele aprovou o requerimento de urgência, ele foi direto para o plenário, o Estatuto da Igualdade Racial se tornou realidade, hoje é lei.

Só dei como exemplo. Nós podemos dialogar com as comissões, para termos o requerimento de urgência aprovado pelos líderes. Eu tenho um pouco de preocupação, embora o Presidente tenha feito o correto, ou seja, anunciou todas as comissões pelas quais ele teria ainda que passar. Nós podemos construir um grande entendimento para aprovar, eu diria, quem sabe ainda antes do dia 1º de maio, aqui no Senado, para que ele vá para a Câmara. Vocês podem ter certeza de que lá, com as mudanças aqui, que são inúmeras mudanças, fruto muito mais da força de vocês, vai haver outro debate lá, e nós queremos aprovar o Estatuto com certeza em 2013. 

Então eu faria um apelo muito grande, para que façamos esse entendimento na redação final, garantindo a aprovação. E digo: nem sempre a gente aprova tudo o que a gente quer. 

Quando apresentei a política de salário mínimo era o reajuste pela inflação e o dobro do PIB. Depois negociamos, e, com a mediação das centrais e do Presidente, aprovamos a inflação e o PIB. Está todo mundo hoje dizendo que resolvemos a questão e que poderemos ter um salário mínimo chegando a mil dólares até 2023 como era o projeto original. 

O Estatuto da Igualdade Racial foi a mesma coisa. A política de cotas não entrou lá. É bom lembrar isso. Eu tive que retirar a política de cotas porque, senão, ele seria derrubado. Tiramos de lá a política de cotas, trabalhamos com um projeto paralelo, e o resultado hoje é que a política de cotas é uma realidade, graças à articulação e à pressão do movimento social.

Poderíamos falar aqui de tantos outros. O próprio Estatuto da Pessoa com Deficiência está agora em detalhes para aprovação final com a articulação feita com todos os setores da sociedade. Então, o momento é este.

Eu proporia a vocês – claro, depende do Presidente porque a posição do Presidente é fundamental – um calendário. Eu estou preocupado, sei que há setores que gostariam que esse estatuto ficasse para 2014 ou até para 2018. Nós não queremos isso. Eu proporia, de forma objetiva, que, no dia 20, a gente faça uma reunião de trabalho em meu gabinete. Claro que não pode ser em uma plenária. Haveria, assim, dois representantes do Conselho Nacional de Juventude, dois da Secretaria Nacional de Juventude, alguém ligado á Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. Isso também é importante porque temos um tema.

Eu proporia dia 20 uma reunião de trabalho. Dia 21, eu estou propondo trabalhar. Para mim, não há problema passar dez, doze horas trabalhando. Dia 21, à tarde, estaríamos com a versão final do relatório; dia 22, eu encaminharia ao meu querido Presidente Waldemir Moka e proporia a votação. Mas, antes de eu propor a votação, peço uma salva de palmas para a Manuela D’Ávila. Sabemos da relatoria da nossa Deputada. (Palmas.)

Eu proporia a votação, portanto – sei que há um tempo regimental –aqui, na Comissão, no dia 27, que é uma quarta-feira. Eu, na sexta, entrego. Teríamos ainda cinco dias e pediríamos ao Presidente para colocar na pauta dia 27.

Agora, com a palavra o Presidente. O resto a gente faz. É possível, Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Colocar na pauta é possível. 

Eu só queria lembrar a V. Exª que dia 27 é a quinta-feira que precede a Sexta-Feira Santa e algumas pessoas consideram a quinta-feira, a partir de meio-dia, já...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Dia 27 é que dia?

E quarta?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Não...

(Intervenção fora do microfone)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Dia 27 não é quarta-feira?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Quarta-feira. 

Como a votação é simbólica, não é nominal...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Na quarta-feira não vejo dificuldade. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito bem, Sr. Presidente. (Palmas.)

Com essa atenção do Presidente, abro mão da minha fala. (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu gostaria de conceder a palavra – tenho certeza de que é uma loucura a nossa agenda – à Deputada Manuela, até por uma questão de justiça para que pudesse falar agora. 

Estamos já nos estertores finais, usando uma palavra do meu vocabulário de clínica médica. (Risos.)

A SRª MANUELA D’ÁVILA (PCdoB – RS) – Obrigada, Presidente. 

Na realidade, como eu estava em reunião com a Ministra Ideli, já que agora sou Líder do meu partido na Câmara dos Deputados, cumprimento V. Exª, cumprimento todas as lideranças jovens que se fazem presentes nesta reunião aqui, na Comissão. Cumprimento o meu querido Senador e amigo Paulo Paim. Apenas agradeço a esta Comissão por relatar, de maneira tão breve, uma vez que cheguei no momento em que marcam a votação do relatório do Senador Paim sobre o Estatuto...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Você vai ter que estar aqui no dia 27.

A SRª MANUELA D`ÁVILA (PCdoB – RS) – Estarei aqui no dia 27...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito bem. (Palmas.)
A SRª MANUELA D’ÁVILA (PCdoB – RS) – ...porque essa matéria, Senador Moka, o Estatuto da Juventude, para nós é muito importante, porque nós não nos satisfazemos apenas com governos que nos garantem direitos. 

Mais do que a garantia de direitos a partir de governos, como temos direitos garantidos com os dois governos do Presidente Lula e com o governo da Presidente Dilma, nós queremos direitos na lei, porque sabemos que os governos passam, mas os direitos devem estar escritos na legislação brasileira.

O Estatuto da Juventude será a legislação mais avançada do mundo no que diz respeito à sistematização de direitos para a juventude brasileira. O Senador Paim teve a honra de sistematizar esses direitos para os idosos, teve a honra de sistematizar direitos para um sem número de categorias profissionais, teve a honra também de sistematizar para os negros deste País, e eu tive a honra de formular e sistematizar sendo a relatora, mas uma relatora quase autora, porque nós não tínhamos um projeto muito bem formulado, uma relatora quase autora, com outros inúmeros Deputados, de fazer esse trabalho na Câmara dos Deputados.

Então, terminou a minha juventude, porque não sou mais formalmente jovem, e ficarei muito feliz de ver esse projeto aprovado no Senado. 

Faço meu agradecimento e digo que, apesar de ser da base do governo da Presidente Dilma, ou com muito orgulho sendo da base desse governo, ficarei muito feliz de ver o Senado aprovando, tendo a certeza de que mais do que governos, nós teremos, na lei, os direitos para os jovens. Independente dos governos, os nossos jovens terão esses direitos para sempre assegurados pelo nosso País.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradeço a Deputada Manuela D’Ávila. 

O Senador Paulo Paim deixa já uma proposta: dia 20, uma reunião de trabalho; dia 21, se ele estiver com o relatório pronto, colocaríamos já na pauta, e eu peço...

Dia 27 é a pauta. Dia 20 é a reunião de trabalho. É isso? Mas isso você acorda com eles. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Não, isso eu acerto com eles. Já está acordado com eles.    

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – E dia 27, em princípio, está marcada aqui a votação do nosso relatório. Convocar a reunião para isso.

Paim, eu sei que os jovens todos, ainda certamente alguns queriam falar, eu só acho o seguinte: da minha parte, vou passar a Presidência a V. Exª. Aqui é complicado, porque eu faço parte da Comissão de Assuntos Econômicos e devo ir devo lá.

Passo a Presidência para o Senador Paulo Paim achando, da minha parte, que o encaminhamento é perfeito. E acho que nós temos a questão da idade. Se não houver consenso, eu torço para que haja, mas não havendo, só tem um jeito: nós vamos ao voto aqui. Não tem outro jeito. Está certo? 

Passo a Presidência desta audiência pública para o Senador Paulo Paim. Lembro que a Secretária Severine gostaria de ainda fazer uso da palavra.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Presidente, com sua presença ainda, se me permitir, vou adotar um critério, senão todos teriam que falar.

Eu vou dar três minutos, como é de praxe, para todos aqueles que usaram a palavra, para suas considerações finais, e aí encerramos nossa audiência pública. Ok?    

Nossos convidados terão três minutos para suas considerações finais. Começamos com a Severine Carmem Macedo.

A SRª SEVERINE MACEDO – Agradeço, Senador, ao senhor, ao Presidente, a todas as nossas organizações, ao conselho aqui presente, a Bel, por trazer essa discussão. Publicamente, já vimos fazendo um esforço, há um bom tempo, de diálogo entre a Secretaria Nacional de Juventude, a SDH, o Conanda e o Conjuve. Nós tivemos vários momentos de tentativa de encontrar um meio termo

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Seria bom que também vocês falassem do calendário proposto, se concordam, e suas considerações finais.

A SRª SEVERINE MACEDO – Em relação à idade, Senador, para ir mais rápido, o nosso entendimento é o seguinte. Primeiro, é um consenso na SNJ, no Conselho, nas organizações juvenis, que nós não queremos retroceder uma vírgula em relação ao já conquistado, conquista histórica, mais de 20 anos do ECA. Então, não à redução da maioridade penal, não à mudança da legislação em relação à entrada no mercado de trabalho. Isso tudo é consenso. 

O nosso entendimento é de que o Estatuto da Juventude é complementar e extensivo ao ECA na medida em que pauta os direitos da juventude do ponto de vista da autonomia e da emancipação, e não somente da proteção integral. Essa é fundamental; mas estamos dialogando com jovens que estão já entrando cada vez mais precocemente, tendo acesso a um conjunto de alternativas na vida que não são só as políticas públicas que promovam o seu desenvolvimento de maneira saudável.

Então, acreditamos que ele é extensivo e complementar, e que não há sobreposição, no nosso entendimento, porque a gente já coexiste e convive, e funciona muito bem a relação entre as secretarias de juventude e direitos humanos. Somos parceiros inclusive dentro do Plano Juventude Viva, de prevenção à violência contra a juventude; somos parceiros dos Municípios; os conselhos de juventude com os conselhos de crianças e adolescentes se complementam e convivem. Então, no nosso entendimento, pelo menos da nossa parte, não há sobreposição. Entendemos que temos que construir parcerias e sanar as lacunas que ainda existem na política pública tanto em relação à criança e ao adolescente quanto em relação à juventude.

Assim, vemos a necessidade de encontrar esse meio termo para que possamos dirimir isso que, no nosso entendimento, é muito mais construir um entendimento comum do que demarcar as pautas. A gente não quer só demarcar os direitos da juventude em disputa com a pauta da criança e adolescente e vice-versa, porque ambas são importantes.

Quanto ao calendário, Senador, total concordância. Nosso interesse é de que seja apreciado o quanto antes porque, voltando agora para a Câmara dos Deputados, haverá mais um processo de discussão lá. E sabemos que 2014 é um ano eleitoral, e ninguém mais vai conseguir pautar. É fundamental entrarmos, como bem falou a Deputada Manuela, 2015 com uma agenda de juventude, com uma política de Estado e não só com uma sensibilidade e uma aposta dos nossos governos.

Em relação aos outros pontos polêmicos, registro o esforço coletivo e saúdo muito o Conselho Nacional de Juventude e as organizações que compõem o Conselho pela capacidade de pactuação que construímos conjuntamente entre vários ministérios ou com o JUV/SNJ sobre a questão da meia entrada e da meia passagem. Há uma pequena questão em relação à meia entrada, que não é um problema hoje. Não é uma grande divergência e, por isso, achamos que é possível de ser sanada. E o nosso espírito é esse. Ainda há algumas questões bem pontuais a serem resolvidas, mas o consenso é amplo em torno da aprovação.

Então, obrigada, parabéns ao senhor, Presidente, e seguimos na luta.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Muito bem, Severine Macedo. Vamos de imediato à Rebeca Ribas, Vice-Presidente do Conselho Nacional de Juventude.

Eu faço um apelo para três minutos para cada um para a gente poder ir para os finalmente.

A SRª REBECA RIBAS – Bom, vamos dialogar um pouquinho com a Maria Izabel em relação à questão da idade. A gente já vinha, como Ângela já colocou anteriormente, em diálogo com o Conanda e com a própria Secretaria, No caso do Conanda, houve mudança de gestão, então acho que a gente precisa retomar. Precisamos retomar, após essas mudanças, um pouco esse contato. Acho que é um pequeno ajuste que precisamos fazer. Estamos à disposição para sentarmos juntos à mesa. É como o Senador Paim falou: é sentar para uma reunião de trabalho. E acho que até seria bacana que a assessoria jurídica que trouxe o subsídio para vocês também analisarem o Estatuto da Juventude pudesse estar conosco...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Estão convidados, estão convidados inclusive para a reunião.

A SRª REBECA RIBAS – ... para, ponto a ponto, analisarmos quais são as questões que podem gerar duplicidade, enfim, o que pode causar conflito. E a gente está à disposição para conversar sobre cada uma delas. Acho que é uma reunião de trabalho para irmos ajustando.

Sobre as datas nós já estávamos conversando na mesa sobre isso, temos total concordância. De fato, vamos ter que engatar a quinta, mas é nessa disposição que a gente está vindo sempre não só hoje para a audiência. Vamos estar juntos novamente na audiência em Porto Alegre.

Então é isso aí, vamos trabalhar e vamos colocar esse estatuto para ser votado este ano e ser aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Muito bem, Rebeca Ribas.

De imediato, Alessandro Melchior. 

Está presente? Não? 

Então passo para a Manuela Braga. Estou indo direto aqui, não estou nem mais repetindo a cada entidade.

A SRª MANUELA BRAGA – Vou ser bem breve, Senador Paim. Cumprimento a Deputada Manuela D’Ávila, que continua sendo jovem. Apesar de não o ser mais formalmente, traz a bandeira e os sonhos da juventude.

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Mas é de Manuela para Manuela, tudo em casa. Vai lá, Manuela.

A SRª MANUELA BRAGA – Continua jovem, Deputada, continua jovem. 

Queria falar aqui, Senador – por causa do tempo, não consegui falar em um primeiro momento – que temos de ter um olhar especial para a juventude do campo. Falei aqui, em minha primeira fala, que a juventude, apesar de ter avançado em políticas públicas, ainda encontra dificuldades no acesso às PPJs. Se a gente tem isso na cidade, a gente encontra de forma muito mais agravada no campo. É preciso citar aqui que mais de cem escolas foram fechadas no último período, no campo. Essa juventude não consegue ter um acesso mínimo... 

(Intervenção fora do microfone)

A SRª MANUELA BRAGA – Foram mais de 13 mil nos últimos cinco anos, a companheira da Contag ressalta. 

É preciso também entender e problematizar como esses direitos chegam à juventude do campo. Falo do direito não só à educação, mas do direito à cultura, do direito ao combate à violência, do direito ao esporte, do direito à qualificação profissional, do direito ao laser, que também é muito precário no campo.

Trago aqui a questão da maioridade penal. Acho que a gente tem de encontrar uma forma. A solução talvez esteja no bojo das discussões do trabalho sobre o Estatuto da Juventude. O Estatuto da Juventude tem de reafirmar que a gente não vai aceitar retroceder nos direitos da juventude e ter uma maioridade penal menor do que 18 anos. Isso significaria o Estado fechar os olhos para a condição em que a juventude vive. Quero dizer ainda mais, Senador. Não é só fechar os olhos, mas dizer que a juventude é culpada pela condição em que vive. Então, o Estatuto da Juventude deve reafirmar essa idade. Peço aqui a contribuição da OAB para a gente conseguir chegar a esse consenso. Acho que a OAB é fundamental para resolver esse dissenso na questão da idade que o Estatuto da juventude vai abranger.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Trinta segundos.

A SRª MANUELA BRAGA – Seria no intuito, Senador, de o Estatuto da juventude ser objeto da extensão de direitos e não de limitação de direitos. Acho que a gente consegue, trabalhando de forma unitária e plural, chegar a esse consenso. 

Por último, queria deixar aqui a União Brasileira de Estudantes Secundaristas à disposição para contribuir com essa grande vitória que a gente vislumbra para a juventude brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Muito bem, Manuela Braga.

Chamo Bruno Reis de Figueiredo, representante da Ordem dos Advogados do Brasil.

O SR. BRUNO REIS DE FIGUEIREDO – Primeiramente, parabenizo os dois líderes gaúchos. A Deputada Manuela D´Ávila, em 2004, teve a honra de trazer um projeto de lei para a Câmara Federal. Eu a parabenizo, também, por toda a luta pela juventude. Por outro lado, parabenizo o nosso Senador Paulo Paim, que se mostrou de uma vontade política enorme. Quer dizer, pelo que estamos percebendo, este semestre, ainda, realmente, concretizaremos esse grande sonho que é o Estatuto da Juventude. 

Por fim, ressalto e ratifico as palavras da Secretária Severine no que tange ao complemento do Estatuto da Juventude ao ECA. Acredito que talvez seja interessante, se vocês entenderem necessário, um parecer da OAB nesse sentido para podermos analisar técnica e juridicamente todos os pontos. Mas, em um primeiro momento, o que temos de vislumbrar, realmente, é um complemento nos direitos já conquistados e nunca, realmente, a exclusão. 

Contem conosco para o que precisarem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Poderíamos convidar a OAB, acho, para essa reunião de trabalho também, já que essa questão está pegando. Se a OAB puder estar conosco. 

Quero registrar a presença do Deputado, que chegou primeiro, Glauber, Deputado Federal pelo PSB. Veio aqui para dar todo o apoio para o Estatuto. Sobre a Senadora Vanessa Grazziotin, não preciso dizer nada, só preciso dizer que ela é nossa. Uma salva de palmas para ela. 

Vamos passar agora para o Gleidson Alves Pantoja.

O SR. GLEIDSON ALVES PANTOJA – Quero parabenizar esta Casa pelo esforço que tem empreendido no sentido de aprovar o Estatuto. Quero parabenizar, obviamente, as organizações, que estão também muito empenhadas nesse sentido, o Conselho Nacional de Juventude. 

Quero dizer que o que a gente tem apresentado aqui, Senador, demonstra o consenso e o quanto a gente precisa que esse Estatuto seja aprovado. Quero também dizer que, como na maioria das falas, nós estamos abertos ao diálogo, porque achamos que é muito mais importante garantir todos os direitos da juventude, inclusive, os que já estão colocados legalmente, como é o caso do ECA, mas também avançar no sentido de garantir outros direitos, que não são excludentes, mas que são necessários para que a nossa juventude possa gozar, de forma plena, da sua vida, da sua juventude e contribuir assim para o desenvolvimento do nosso País. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Muito bem, Gledson.

Passamos de imediato ao Alfredo Santana Santos Júnior.

O SR. ALFREDO SANTANA SANTOS JÚNIOR – Mais uma vez, bom dia a todos e todas.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Fui Secretário-Geral da CUT na sua Fundação.

O SR. ALFREDO SANTANA SANTOS JÚNIOR – Eu sei disso. Tivemos agora a comemoração dos 30 anos, e estava lá na lista da primeira Executiva.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Era uma quarta. Daí eu fiz o discurso aqui em homenagem aos 30 anos, mas não pude estar lá.

O SR. ALFREDO SANTANA SANTOS JÚNIOR – Estávamos lá. O Presidente Lula esteve presente naquela homenagem dos 30 anos.

Então, gente, primeiro, mais uma vez, quero agradecer aos Parlamentares presentes, independentemente de serem ou não ser jovens, mas militantes da causa jovem, que estão aqui dando apoio ao Estatuto.

É importante – a Manuela relembrou, e eu estava conversando com os companheiros da Contag aqui presentes – ressaltar a condição do jovem do campo. Hoje, sabemos da pluralidade de enfoques da juventude. A juventude é extremamente diversa. É preciso pensar a condição do jovem no campo de forma diferenciada, pensar a educação do campo contextualizada com a sua realidade. E é preciso pensar também a sucessão e a condição de sucessão e permanência desse jovem no campo.

Acho que disso temos tratado no Conjuve e, com certeza, isso vai refletir no relatório do Senador como parte do consenso para que esse Estatuto seja aprovado o quanto antes.

Fico feliz, inclusive, com a suposta divergência, porque me parece que não é uma divergência de conteúdo. É muito mais uma divergência de forma e um receio de sobreposição de normas. É um receio justo por conta de uma condição jurídica, mas não é um receio de conteúdo do Estatuto. É uma divergência que facilmente poderá ser dirimida, a partir do momento em que os corpos técnicos jurídicos de ambas as partes possam conversar e construir uma alternativa para isso.

Nós, de um lado, temos a compreensão de que é possível, sim, uma interpretação complementar, e não de sobreposição das normas. Mas creio que com a ajuda da OAB, com a participação do jurídico e também da Comissão de Direitos Humanos, isso será permitido.

E, por fim, para terminar, eu gostaria de dizer que vamos, sim, engatar a quinta, para cumprir esse calendário. E ouso falar aqui, em nome de todos os movimentos sociais que compõem as jornadas de lutas da juventude, que nós vamos ocupar Brasília no dia 27 e vamos fazer um grande ato para coroar a aprovação do Estatuto. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – É essa mobilização que faz as coisas acontecerem. Eu nem sabia que vocês estavam com essa posição. Mas é bom saber.

Vamos lá.

Chamo David Barros Araújo (Pausa.) Não está aí? Então, vamos para a Srª Maria Izabel da Silva, que aqui representa a Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente.

A SRª MARIA IZABEL DA SILVA – Então, eu quero já iniciar, dizendo que concordamos com o calendário.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Drª Maria, permita-me apenas um minuto. É que me perguntaram aqui, e é bom aproveitar antes de irmos para o encerramento: no dia 27, quero perguntar para a assessoria em que horário teremos a Comissão? (Pausa.) Começa às 9h da manhã. A reunião da Comissão começará às 9h da manhã, no dia 27. 

Quero só lembrar que, no dia 20, em meu Gabinete...

(Intervenção fora do microfone)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – É quarta. O dia de deliberação é na quarta aqui. 

Então, no dia 27, uma quarta-feira, às 9h da manhã, iniciaremos aqui a discussão e a votação. 

Lembrando que, no dia 20, em meu gabinete, no 22º andar – nas “torres gêmeas, aquelas que não foram explodidas” –, à tarde, a partir das 14h teremos a primeira reunião para fechar a redação final.

No dia 21, à tarde, voltaríamos porque sempre alguém diz: “olha, teremos de consultar alguém e teremos de levar...” Estaremos à disposição de novo com horário para começar, sem hora para terminar tanto no dia 20 como no dia 21. 

No dia 22, eu me comprometi mandar para a Comissão. Então, na sexta-feira, pela manhã, a nossa versão final do Estatuto vai estar aqui na Comissão, para que possamos votar no dia 27.

Eu vou dar a palavra, claro, depois da nossa última painelista, à Deputada Manuela e também ao Deputado Glauber, por favor. 

A SRª MARIA IZABEL DA SILVA – Bom, fizemos sim, é verdade, várias reuniões e várias discussões, tanto que a nossa nota técnica inicial continha outras questões em que havia divergências. E nós afunilamos, ficando somente essa divergência única.

Então, nós, como Secretaria de Direitos Humanos – aproveitei para falar em nome do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e dos Adolescentes, porque estou na Presidência – acompanhamos todo esse debate porque já estava na assessoria da Secretaria. Então, tivemos, no último dia 20, a assembleia do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e Adolescente, toda a nova gestão, titulares e suplentes, e reafirmamos esse posicionamento que eu trouxe aqui. Portanto, estou respaldada pela assembleia da nova gestão. Está certo?

Quero solicitar, Senador Paim, companheiras e companheiros, que, para a próxima reunião do dia 20, para essa próxima agenda que concordamos, possamos ter não só a representação da Secretaria de Direitos Humanos, mas também uma representação do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e dos Adolescentes, assim como temos Secretário de Juventude e Conjuve. 

Então, seria incluir o Conanda nessa reta final. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Eu só peço que seja um representante de cada setor, o.k.?

A SRª MARIA IZABEL DA SILVA – Isso. Da mesma forma, um da Secretaria, e um do Conjuve.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Isso, isso. 

A SRª MARIA IZABEL DA SILVA – Mas também faremos, antes do dia 20, novas reuniões e conversas – não é, Severine? – com os nossos Ministros a quem estamos propondo essa agenda: Ministra Maria do Rosário, Secretário- Geral da Presidência da República, Gilberto Carvalho, para que possamos buscar um consenso antes mesmo dessa reunião do dia 20, ou alternativas de redação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Muito bem!

A SRª MARIA IZABEL DA SILVA – E, por fim, Senador Paulo Paim, solicito que V. Exª verifique com o jurídico da Casa a possibilidade de um parecer jurídico da Câmara dos Deputados sobre esse único ponto de divergência pública, para que possamos ter também essa orientação. Não só o jurídico do nosso lado, da Secretária de Juventude e do Conjuve, mas também um parecer do jurídico desta Casa. 

No mais, agradeço a oportunidade de estar aqui, inclusive de rever companheiras e companheiros de longas datas nessa discussão da juventude. Não sou mais jovem na idade, mas tanto quanto Manuela D’Ávila, somos muito jovens na garra, e estamos engatando é a sexta, não é a quinta. Está bom? (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Muito bem, Maria Izabel da Silva.

Eu vou pedir aos consultores do Senado, ao jurídico. O jurídico do Senado está acompanhando, e eu vou pedir mais do que um parecer: vou pedir uma proposta de versão na linha da construção de um entendimento, porque, depois de tantos anos aqui, eu não gostaria de chegar agora, no dia 20, dizendo: a minha posição é esta, e eu não abro mão.

Eu quero apenas me somar a essa versão de podemos construir uma redação de entendimento. Nessa peleia aqui não há vencidos e nem vencedores. Há a vitória da juventude brasileira, e eu sei que vai acontecer. (Palmas.) 

A SRª MARIA IZABEL DA SILVA – (Fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Não, com certeza. Foi na linha da sua fala que eu quis reforçar.

Terminada a nossa audiência pública. 

Mas falta alguma coisa, e nós temos dois Deputados. 

Manuela, você é minha convidada, e quero ver se você estará lá, porque articulei com seu gabinete, marquei, e depois eles confirmaram. No dia 15 – e muitos aqui estarão lá – estaremos no Rio Grande do Sul, na Assembleia, a última audiência pública desta Comissão. 

A Comissão vai deslocar-se para lá para ouvir a juventude, e a Manuela bem como o Randolfe são convidados. Não sei se o Randolfe vai poder, mas a Manoela não tem desculpa: é gaúcha e está intimada a estar lá. Eu sei que não precisaria dizer isso; não estaria só se não pudesse mesmo. 

Então, já confirmo, para o Rio Grande e para quem está nos assistindo, a Manuela presente na nossa audiência pública, a Relatora do projeto original, grande construtora da proposta. (Palmas.)
Então, o dia 15 está confirmado.

Agora eu passo a palavra ao Deputado Federal Glauber, porque aqui na comissão é de praxe. Lá no Senado, não sei; mas quando chega Deputado aqui, não fala se não quiser.

O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Está bom, Presidente, eu vou agradecer e fazer uma saudação ao senhor, à Deputada Manuela D’ávila, a todos os representantes da juventude organizada brasileira e me comprometo também a ser bastante objetivo.

Quero fazer um registro também do convite que recebi para que pudéssemos estar adensando a discussão do companheiro Igor, do Município de Cordeiro, e registrar aqui também a presença do Vereador João Vidal, que é conselheiro, Vereador do PSB de Taubaté, que me perguntou, Presidente, se podia fazer também uma saudação de 30 segundos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Faça em nome dele. Cite-o e faça em nome dele.

O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Então, já está feita, atendendo à orientação. Já está feita aqui a saudação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Repita o nome dele para nós.

O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Vereador João Vidal, Conselheiro também do PSB...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Bem-vindo, João Vidal. (Palmas.)
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Vereador do PSB de Taubaté.

Presidente, eu tive oportunidade de ver na Câmara dos Deputados, em 2009, quando eu ainda exercia um mandato como suplente, em 2009/2010, o trabalho da Deputada Manuela D’Ávila como Relatora.

Eu tive a oportunidade de ver o conjunto de audiências realizadas. Eu era membro também da comissão especial pelo PSB, que teve oportunidade de fazer a discussão dessa matéria. Vi o enorme esforço que a Deputada Manuela D’Ávila fez também na Câmara dos Deputados para que determinadas matérias pudessem ter aprovação daquele Plenário.

E eu venho hoje aqui para fazer uma fala rápida, simples e objetiva.

Eu não tenho dúvida de que, no Senado Federal, o interlocutor desta matéria não poderia ter sido mais bem escolhido para que essa condição de discussão possa se aprofundar e se adensar, através da sua articulação. Coloco-me à disposição do movimento organizado, daqueles que já participam da vida da juventude de uma forma organizada ou não, para que o mandato de Deputado Federal do PSB possa contribuir para que as políticas de juventude possam cada vez mais se adensar como prática cotidiana e como instrumento da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

Que nós deixemos de lado a representação pura e simples do eleitor que vota, e depois de quatro anos tem oportunidade de novamente participar do processo político, e que tragamos para dentro desta Casa os instrumentos de participação direta. Instrumentos de participação direta só podem ser realizados com quem tem espírito transformador, que é a juventude.

E, só para tranquilizar a Deputada Manuela, quando eu tive oportunidade, junto com ela lá na comissão, eu também era um daqueles que, tecnicamente, pelo Estatuto, era considerado ainda membro da juventude. Hoje, não mais, já com trinta anos. Mas quero dizer, sim, que quero contribuir, como todos aqueles que têm a oportunidade, quero fazer a diferença através de políticas robustas e profundas de juventude.

Obrigado, Presidente.

Obrigado a todos os representantes. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Eu diria a vocês que essa gurizada com 30 anos dizendo que não são os jovens. Sabem quantos eu faço agora no dia 15? Quem chuta aí?

(Intervenções fora do microfone.)

ORADORA NÃO IDENTIFICADA – Quarenta e dois.

(Intervenções fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Cinquentinha aqui; quarenta e dois aqui. Quem dá mais? Quem dá mais?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Só de formação, a CUT tem trinta. Eu já tinha mais de trinta.

(Intervenções fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Faço 63 aninhos e estou me sentindo muito jovem. (Palmas.)

Deputada Manuela com a palavra.

A SRª MANUELA D’ÁVILA (PCdoB – RS) – Eu queria, na realidade, fazer uma sugestão.

Como depois da minha fala surgiu aqui, no debate, o mesmo impasse que tivemos na Câmara, relacionado à caracterização etária da juventude, eu, na realidade, acharia muito injusto que diminuíssemos a caracterização e transformássemos em jovem só aquele maior de 18 anos, porque acho que, ao retirar os nossos jovens adolescentes, como nós caracterizamos no início do processo do Estatuto, a condição de eles serem jovens, nós estaríamos infantilizando os nossos adolescentes. 

Quer dizer, nós estaríamos criando uma espécie de síndrome de Peter Pan, como se os nossos adolescentes não pudessem começar a amadurecer, quer dizer, como se eles tivessem que ser eternamente adolescentes, sem jovializar, como se tivessem que entrar na universidade antes. Eu, por exemplo, entrei na universidade com 16 anos recém-completos. Seria como se eu não fosse jovem com 16 anos, como se as pessoas começassem suas vidas sexuais como se tivessem 13 anos. Quer dizer, alto lá; a juventude começa cedo. A juventude não começa aos 18 anos. Então a gente também não pode...

A SRª MANUELA D´ÁVILA (PCdoB – RS) – Claro, claro. Por isso que a gente tem que...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – Só vamos deixar a Deputada com a palavra, senão inicia um outro debate. Deputada, por favor continue.

A SRª MANUELA D´ÁVILA (PCdoB – RS) – Não, eu não defendo a redução da maioridade penal. Aliás, o meu primeiro pronunciamento na Câmara dos Deputados foi sobre isso. Se eu tivesse alguma dúvida sobre isso, eu não teria feito o meu primeiro pronunciamento sobre isso. Então, eu só estou dizendo que a gente não pode fazer a lei pelo mais simples. O mais simples é resolver, de maneira simplista. Quer dize, cortemos e transformemos os 18 anos. Isso é o simples; simples e simplista. Então, é complexa a resolução, só que nós tivemos uma consultoria que durou meses porque foi onde surgiu o projeto. Sempre a Casa em que surge o projeto tem a consultoria mais ampla.

Eu queria sugerir a V. Exª que pedisse auxílio do Dr. Sérgio, que foi o consultor que nos deu a consultoria e que fez...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – O Dr. Sérgio está convidado já.

A SRª MANUELA D´ÁVILA (PCdoB – RS) – Claro, para mostrar quais foram os elementos dessa redação, porque, naquela ocasião, qual foi a conclusão? Como o Estatuto da Criança e do Adolescente é um texto que versa sobre uma natureza de direitos a nossa conclusão foi que a natureza de direitos do Estatuto da Juventude não conflitua com os direitos do ECA. Quer dizer, não há conflitos nos direitos. Nós ficamos, justamente porque – vou usar uma expressão complexa – os Parlamentares que redigiram o Estatuto da Juventude são os Parlamentares amigos do ECA. Não foram os Parlamentares não defensores do ECA. Então, eu, o Deputado Glauber, a turma de Parlamentares que escreveram o Estatuto da Juventude são os Parlamentares que são amigos do ECA.

Então nós ficamos checando parágrafo por parágrafo para ver se havia algum tipo de conflito. Sabe quando a turma entra no avião e faz o checklist mil vezes? Nós checamos todos os artigos centenas de vezes para ver se havia alguma brecha e se algum artigo, em algum momento, poderia ferir o outro. E a consultoria foi a mesma que fez a revisão, junto com a Deputada Rita Camata, do sistema nacional, no mesmo ano. Foi a mesma equipe, tanto que a nossa briga – briga no bom sentido – era para não infantilizar o Estatuto da Juventude porque eles eram acostumados a trabalhar com legislação de criança e adolescentes, e nós não temos uma turma especializada em juventude. A turma mais próxima de juventude, na Câmara dos Deputados, em assessoria legislativa, é especializada em criança e adolescente, porque não existe turma especializada em juventude.

Nós fizemos esse checklist, digamos assim, centenas de vezes, e, tecnicamente, chegamos à conclusão de que os artigos... Estou aqui fazendo um papo franco para que haja uma tranquilidade. Então, assim. Do ponto de vista político, a turma que redigiu o Estatuto da Juventude é a turma amiga dos direitos da criança e do adolescente. Dá para a gente ter essa tranquilidade política e, tecnicamente, a assessoria já teve esse cuidado, porque nós tínhamos, também, essa preocupação. Mas, também, politicamente, nós temos a preocupação. Nós não queremos nem adultizar os nossos jovens adolescentes, assim como nós não queremos jovializar as nossas crianças nem sexualizar as nossas crianças, usando saltinhos ou batonzinho, etc, mas nós não queremos, também, que os nossos adolescentes jovens sejam transformados em pré-adolescentes.

Trata-se de uma fase da vida que é complexa, porque é complexo ser um jovem de 16 anos. Eu só peço que a gente não caia na solução simplista, que é retirar o jovem de 16 anos do Estatuto da Juventude, assim como é difícil defender que entre os 24 e 29 anos nós mantenhamos os jovens no Estatuto da Juventude, porque é difícil dizer que, nos países desenvolvidos, eles lutam para seus jovens continuarem jovens por mais tempo. Por quê? Porque eles postergam a entrada do jovem no mercado de trabalho? Sim. Porque eles querem que o seu jovem fique na universidade fazendo a pós-graduação e porque a classe média e os filhos dos Senadores e dos Deputados saem de casa aos 35 anos. E claro que se eu for subir o morro, com 13 anos… (Palmas.)

A SRª MANUELA D´ÁVILA (PCdoB – RS) – E é verdade, ou não é verdade, Paim, que, se eu for à vila, vou ver que aos 13 anos as meninas são adultas. E eu sei disso. Essa é a realidade do povo brasileiro. E quando me ligam e perguntam: Deputada, por que até os 29? É óbvio que há meninas que aos 14 anos são adultas. Óbvio que há. Ou eu não conheço a realidade? Eu sou eleita por essa realidade, meu voto é o voto de classe C, D e E.

Agora, eu também sei que tenho uma das minhas irmãs que saiu de casa aos 32. E eu saí aos 17, não é? O.k. Agora, aqui dentro, se a gente for perguntar, os Senadores querem que as suas filhas casem aos 33, estudem e fiquem até os 35, se puder. Porque na França, antes da crise, ficava-se em casa até os 31 ou até os 33. Então, nós estamos trabalhando com o padrão ONU. A gente não faz a lei porque a gente tem. A gente faz a lei porque a gente quer. 

E eu acho que nós temos que sonhar com uma sociedade que postergue e que trabalhe com o jovem que nós queremos ter. E nós queremos ter um jovem… Não que todos façam pós-graduação, porque a gente pode ter um jovem que não queira sonhar com universidade, que queira sonhar em ser bailarina, enfim, que sonhe com o que quiser. Mas que possa continuar na universidade fazendo a sua graduação, a sua pós-graduação e que não queira nem casar – se acha que casar seja uma porcaria –, mas que possa querer casar, se quiser casar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. PT – RS) – Mas ter o direito de casar ou não.

A SRª MANUELA D´ÁVILA (PCdoB – RS) – Que tenha o direito de casar, ou não, e de fazer sua pós-graduação.

Obrigada.

Então, a minha sugestão é de contratar o Dr. Sérgio por uns dias aqui.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. PT – RS) – Muito bem, Deputada Manuela.

Acho que, com a fala da Deputada Manuela, que foi a Relatora do projeto original, que está mobilizando, eu diria, todo o País, a gente encerra a nossa audiência pública de hoje. Mas lembrando o calendário, e repito, pessoal, repito: não pode ser uma assembleia. Peço que vá um ou dois representantes dia 20, no gabinete, às 14 horas. Dia 21, novamente, às 14 horas. Dia 22, encaminha-se o projeto para a Comissão, e a votação, na Comissão, no dia 27.

Eu peço a todos que façam contato com os Senadores da Comissão para que eles estejam aqui no dia 27 para a votação.

Está encerrada a audiência pública. Obrigado a todos.

(Iniciada às 9 horas e 14 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 2 minutos.)

Nada mais havendo, está encerrada a presente reunião.

Muito obrigado!
(Iniciada às 9horas e 14 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 2 minutos.)
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